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DIREITOS E 
BENEFÍCIOS
DOS ASSOCIADOS DA 

ASPP/PSP
Os Associados da ASPP/PSP têm, além dos direitos previstos nos Estatutos do Sindicato, outros benefícios que 
derivam da gestão ou organização interna.

Entre muitos outros destacamos aqui:

Ê Acesso aos serviços dos Gabinetes Jurídicos, presentes em todos os 
Distritos, gratuitamente, por situações decorridas em serviço ou por 
causa dele;

Ê Apoio no âmbito de assistência psicológica, através de clínicos 
especializados;

Ê $FRQVHOKDPHQWR�ÀQDQFHLUR��DSRLDGR�SRU�WpFQLFRV�HVSHFLDOL]DGRV��QDV�
diversas vertentes;

Ê Seguro complementar ao SAD/PSP gratuito para os Associados, no que 
diz respeito a cirurgias ou internamentos hospitalares;

Ê Seguros diversos, incluindo de saúde, com custos reduzidos e 
com condições especiais exclusivas para o Associado, cônjuges e 
descendentes;

// Ê Percentagens de desconto nas propinas mensais em diversas 
Universidades e Institutos Superiores;

// Ê 3RVVLELOLGDGH�GH�DFHGHU�D�GRFXPHQWDomR�GH�LQWHUHVVH�HVSHFLÀFR�j�
Instituição, legislação diversa e pareceres sobre diversas matérias, 
através do nosso site;

Ê $FHVVR�D�IRUPDomR�HVSHFtÀFD�RX�GH�LQWHUHVVH�SDUD�R�VHUYLoR�SROLFLD��
gratuita ou com custos reduzidos.

Mais informações no site da ASPP/PSP, em www.aspp-psp.pt, ou através do Delegado do Departamento Policial.

ASPP/PSP
Sempre ao serviço dos 
3URĆVVLRQDLV�GD�3RO¯FLD

www.aspp-psp.pt
www.facebook.com/aspppsp
www.twitter.com/aspp
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Nos últimos anos, os polícias sofreram os piores ataques aos 
seus direitos, às suas liberdades e às suas garantias.

A luta, que começou há muitos anos na PSP, inicialmente 
com a criação da ASPP/PSP e que envolveu neste processo 
muitos polícias, que pagaram caro com a sua vida pessoal 
H� SURÀVVLRQDO�� HVWDYDP� FRQYLFWRV� GD� LPSRUWkQFLD� GH� XP�
Sindicato forte, desencadeando acções na defesa dos direitos 
e pelos direitos dos Polícias. Desenvolvendo um sindicalismo 
responsável, coerente e sobretudo sério, que trouxesse 
efectivamente dignidade à classe, mas sem esquecer uma 
Instituição como a PSP, basilar no funcionamento da 
sociedade democrática, pontapeada quanto baste pelo poder 
político. Palavras estas que foram proferidas pelo primeiro 
Presidente daquela que é hoje a ASPP/PSP, o nosso colega 
Comissário Joaquim Santinhos, um dirigente que sofreu na 
VXD�YLGD�SHVVRDO�H�SURÀVVLRQDO�RV�HVSLQKRV�GH�HVWDU�j�IUHQWH�
de uma organização na luta pelos direitos dos Polícias e da 
própria PSP, com perseguições internas e a transferência 
de Comando por imposição. Um sindicalista que nos 
deixou, falecendo em Janeiro de 2012, mas que continuava 
a acreditar e a apoiar a grande organização que é a ASPP/
PSP. Um sindicalista que será sempre relembrado pelos 
Polícias e pelo Sindicato como uma referência a seguir.

Num Estado de direito democrático, o cidadão, seja ele 
Polícia ou não, é supostamente tratado com dignidade, 
com justiça e com respeito por parte das organizações 
do Estado. Depreende-se que a Administração reconhece 
o seu esforço e compensa de forma equitativa todos os 
cidadãos. É tratado com o pressuposto de fazer parte de 
uma sociedade estruturada, com uma família a quem tem de 
dar apoio e, sobretudo, com a garantia que os responsáveis 
pela Administração são pessoas de bem, nomeadamente na 
criação e execução de medidas para o melhor funcionamento 
da sociedade e em respeito pelo ser humano..

Contexto esse bem diferente da realidade actual, algo que nos 
leva a questionar se esse tal Estado de direito democrático 
ainda existe na prática em Portugal. 

Para os Polícias é simples. Se estivermos atentos à forma 
como o Estado, através da Administração tem tratado 
os Polícias, em matéria laboral, justiça, equidade e até 
liberdade, só podemos deduzir que o que verdadeiramente 
existe é um retrocesso dos valores e princípios defendidos 
ao longo dos anos. 

Hoje, percebemos que os capitais estão à frente de tudo, até 
do ser humano e existe liberdade para cortar em tudo, até 
na dignidade de uma sociedade, desde que se reduza despesa 
pública.  

Cortar nas condições laborais dos Polícias, nos seus direitos, 
na sua qualidade de vida, na sua motivação ou até pondo 
em causa os seus valores morais, a sua estabilidade física e 
mental, tudo serve, desde que traga poupança.

Reduzir a segurança dos cidadãos, prestar-lhes um pior 
serviço aumentando-lhes as contribuições, fragilizar a 
FRQÀDQoD� QDV� LQVWLWXLo}HV� GR� (VWDGR� H� DXWRPDWLFDPHQWH�
desagregando a sociedade, tudo serve, desde que traga 
poupança. 

Rapidamente percebemos que quem comanda as nossas 
vidas é o orçamento. Mas até aqui restam dúvidas. Também 
já percebemos que a justiça e equidade não têm sido os 
caminhos dos Governos, nomeadamente no que diz respeito 
DRV�SURÀVVLRQDLV�GDV�GLYHUVDV�SROtFLDV��HP�TXH�SDUD�XQV�WRGD�
a despesa é pouca, para outros, qualquer investimento é 
demasiado. 

Se nos focarmos em matéria de direitos ou compensações, 
facilmente chegamos à conclusão que os Polícias são os 
~QLFRV� SURÀVVLRQDLV� GHVWH� 3DtV� TXH� QmR� WrP� TXDOTXHU�
compensação, nem em tempo ou monetário, por trabalho 
em dia feriado.

Os polícias são cidadãos sem um salário compatível com 
o risco, a exigência do serviço, o desgaste rápido físico e 
psíquico. São os únicos a quem o Estado não está obrigado 
D�ÀVFDOL]DU�DV� FRQGLo}HV�GH�KLJLHQH�� VD~GH�H� VHJXUDQoD�QR�
trabalho.

É neste contexto que os polícias tem de repensar a sua 
atitude no que diz respeito ao contributo no reforço da luta 
sindical, tem de contribuir mais para o apoio, e reforço desta 
grande organização sindical. Independentemente de todos 
os constrangimentos temos de transmitir uma imagem de 
coesão, de união, em suma temos de nos envolver mais, 
participar mais e apoiar mais reforçando as iniciativas. No 
fundo, cada um de nós tem de fazer mais por nós.

EDITORIAL

TRAVAR 
O RETROCESSO

Paulo Rodrigues
Presidente da ASPP/PSP



nº 36 . fevereiro 2012 . o crachá 3

A ASPP/PSP apresentou uma queixa na Organização 
Internacional do Trabalho devido à falta de legislação que 
SHUPLWD� D� ÀVFDOL]DomR� GDV� FRQGLo}HV� GH� KLJLHQH�� VD~GH� H�
VHJXUDQoD� QR� ORFDO� GH� WUDEDOKR� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363��
A queixa, com a referência ACD 19-0122, foi declarada 
admissível no dia 29 de Abril de 2011.

A ASPP/PSP solicitou ainda ao Conselho Europeu dos 
Sindicatos da Polícia (CESP), ONG com lugar no Conselho da 
Europa, que leve este assunto à discussão naquele organismo 
europeu, como forma de pressionar o Governo Português a 
criar legislação adequada que defenda a saúde e segurança 
GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�363�

(VWD� p� XPD� TXHVWmR� GH� YLWDO� LPSRUWkQFLD� SDUD� D� ASPP/
PSP, que já a havia apresentado, por diversas vezes, às 
entidades competentes, nomeadamente ao Ministério da 
Administração Interna, Inspecção-Geral da Administração 
Interna e Direcção Nacional da PSP, sem que o Governo 
tenha criado legislação no sentido de colmatar esta falha.

AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO PARA 

FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE, 

HIGIENE E SEGURANÇA NOS LOCAIS DE 

TRABALHO

$�IDOWD�GH�OHJLVODomR�SDUD�ÀVFDOL]DomR�GDV�FRQGLo}HV�ODERUDLV�
permite que a esquadras cheguem a estados inadmissíveis 
de degradação. Simultaneamente, a falta de equipamento 
pessoal e a ausência de mecanismos que reduzam o efeito 
GR� VWUHVV� HOHYDGR� SURYRFDGR� SHOD� SURÀVVmR�� WrP� OHYDGR� D�
um aumento do número de pedidos de ajuda ao Gabinete de 
3VLFRORJLD�GD�363�H�GH�3URÀVVLRQDLV�TXH�UHFRUUHP�D�HVWH�WLSR�
de ajudas fora da Instituição.

Há também problemas físicos que são cada vez mais 
IUHTXHQWHV� H� FDXVDP� GDQRV� LUUHSDUiYHLV� DRV� 3URÀVVLRQDLV��
devido ao desgaste rápido provocado pela actividade 
policial, que afectam os homens e mulheres da Instituição.

Assim, com o intuito de melhorar as condições de trabalho 
GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 3ROtFLD� H� GR� VHUYLoR� SUHVWDGR� DRV�
cidadãos, a ASPP/PSP tem a profunda convicção de que 
DV� LQVWkQFLDV� LQWHUQDFLRQDLV� REULJDUmR� R� (VWDGR� 3RUWXJXrV�
a cumprir com os seus deveres, algo que ainda só não 
aconteceu por manifesta ausência de vontade política.

QUEIXA NA OIT CONTRA O ESTADO PORTUGUÊS
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Reposicionamentos remuneratórios. 

$�$VVRFLDomR�6LQGLFDO�GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�3ROtFLD�²�ASPP/PSP�²�HQWUHJRX��QR�GLD����GH�2XWXEUR�GH�
2011, uma acção administrativa especial no Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, exigindo 
D�UHSRVLomR�GRV�3URÀVVLRQDLV�QDV�UHVSHFWLYDV�SRVLo}HV�UHPXQHUDWyULDV��WHQGR�HP�FRQWD�R�(VWDWXWR�
3URÀVVLRQDO�HP�YLJRU��

 A ASPP/PSP distribuiu, entre os seus Associados, um documento a ser preenchido individualmente, 
no sentido de exigir o cumprimento da lei no que diz respeito ao reposicionamento remuneratório, 
originando assim o processo acima referido, podendo o Gabinete Jurídico deste Sindicato representar 
individualmente todos os seus Associados.

No entanto, dia 21 de Outubro, no seguimento de uma reunião agendada pelo MAI com todos os sindicatos 
da PSP, foi transmitido que a questão que levou a que elementos mais novos ultrapassassem mais antigos seria 
resolvida no início de 2012, com a entrada em vigor do Orçamento de Estado. Infelizmente, a reposição nos níveis 
UHPXQHUDWyULRV� Vy� DFRQWHFHX�SDUD�RV� TXH� IRUDP�XOWUDSDVVDGRV�� R� TXH� FRUUHVSRQGH� D� ������3URÀVVLRQDLV� GH� WRGDV� DV�
categorias.

6H�GXUDQWH�D�QHJRFLDomR�GR�(VWDWXWR�3URÀVVLRQDO�R�0$,�WLYHVVH�DGRSWDGR�D�SURSRVWD�GD�ASPP/PSP��FRORFDQGR�RV�3URÀVVLRQDLV�
na tabela remuneratória tendo em conta  os anos de serviço na Polícia de Segurança Pública, grande parte do problema e da 
injustiça criada estariam resolvidos.

A ASPP/PSP continua assim comprometida na utilização de todos os mecanismos necessários e ao seu dispor para defender 
RV�GLUHLWRV�GRV�VHXV�$VVRFLDGRV��VHMD�MXQWR�GRV�WULEXQDLV��HQWLGDGHV�RÀFLDLV�RX�DWUDYpV�GH�DFo}HV�QR�WHUUHQR�

PELO 
CUMPRIMENTO 
DA LEI!

QUEIXA CONTRA O ESTADO
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A ASPP/PSP� ²� HQWUHJRX� QR� 7ULEXQDO� $GPLQLVWUDWLYR� GH�
Círculo de Lisboa, uma providência cautelar antecipatória, 
com vista, por um lado, a suspender o processamento dos 
vencimentos e abonos dos Associados da ASPP/PSP tal 
FRPR� YHP� GHÀQLGR� QD� QRYD� OHL� GR� 2UoDPHQWR�� SRU� RXWUR�
lado, que sejam processados os vencimentos de acordo com 
o quadro normativo legal em vigor em 2011, à semelhança 
do que foi feito contra os cortes dos subsídios de Natal e de 
férias, também em 2012 a ASPP/PSP continuará a recorrer 
DRV� WULEXQDLV�SDUD� UHSRU�D� MXVWLoD�GHYLGD�DRV�3URÀVVLRQDLV�
da PSP.
 
Este sindicato levou a efeito esta iniciativa à semelhança 
do que sucedeu com estruturas representativas de 
trabalhadores de outros sectores, pretendendo desta forma 
WUDYDU� D� LQMXVWLoD� GRV� FRUWHV� VDODULDLV� DRV� 3URÀVVLRQDLV� GD�
Polícia.

A ASPP/PSP�FRQVLGHUD�TXH�R�FRPEDWH�DR�GpÀFH�QmR�SRGH�
ser feito à custa das remunerações dos trabalhadores da 
Administração Pública que, ao longo dos últimos anos 
têm sido utilizado como bodes expiatórios de todos os 
PDOHV�GR�(VWDGR�� -i�HP������� DTXDQGR�GRV�FRQJHODPHQWRV�
salariais e das carreiras, esta era a solução apontada, que 
YHLR�QR�HQWDQWR�D�YHULÀFDU�VH�LQHÀFD]��GH�RXWUR�PRGR��QmR�
estaríamos de novo a enfrentar uma crise orçamental.

Apesar desta acção, os cortes acabaram por avançar, mas 
HVWD�p�XPD�OXWD�TXH�FDEH�WUDYDU�D�WRGRV�RV�3URÀVVLRQDLV�GD�
PSP que se sentem lesados pelos cortes salariais. As acções de 
luta entretanto encetadas pela ASPP/PSP, bem como as que 

se seguirão, procurarão também acabar com esta enorme 
LQMXVWLoD� TXH� HVWi� D� VHU� IHLWD� DRV� 3URÀVVLRQDLV� GD�

Polícia que chegam a ser duplamente prejudicados 
em relação a outros sectores.

MAIS CORTES, 

NÃO!
PROVIDÊNCIA 
CAUTELAR 
CONTRA 
CORTES 
SALARIAIS
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A ASPP/PSP arrancou o ano de 2011 

apostada em lançar uma iniciativa de 

JUDQGH�HVFDOD�SDUD�RXYLU�RV�3URĆVVLRQDLV�

da Polícia de todo o país. Foram dois 

meses de plenários distritais, que 

SHUPLWLUDP�DRV�3URĆVVLRQDLV�GD�3RO¯FLD�

transmitirem à ASPP/PSP os seus 

SUREOHPDV�ORFDLV�H�HVSHF¯ĆFRV��FRPR�

também terem um conhecimento mais 

aprofundado sobre a actividade do 

Sindicato

ASPP/PSP REALIZOU 
PLENÁRIOS EM TODO O PAÍS

AUSCULTAR, ORGANIZAR E INTERVIR

REUNIÕES EM TODOS OS DISTRITOS
Em todos os distritos e regiões autónomas foram centenas 
RV�3URÀVVLRQDLV�TXH�GHPRQVWUDUDP�R� VHX�GHVHQFDQWR� FRP�
várias matérias que afectam os seu quotidiano enquanto 
trabalhadores da área da Segurança Pública. De Viana do 
Castelo a Faro, passando por Açores e Madeira foram muitas 
DV� TXHL[DV� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363��PDLRULWDULDPHQWH� HP�
UHODomR� DR� QRYR� (VWDWXWR� 3URÀVVLRQDO�� PDV� WDPEpP� HP�
torno da falta de material, condições de trabalho, horários 
e injustiças que são cometidas, pontualmente, em cada 
comando.

MOÇÕES APROVADAS POR 
UNANIMIDADE
1R� ÀQDO� GH� FDGD� SOHQiULR�� D� ASPP/PSP entregou nos 
respectivos Governos Civis e Representantes da República nas 
5HJL}HV�$XWyQRPDV�0Ro}HV�DSURYDGDV�SHORV�3URÀVVLRQDLV��
que abordavam, para além das questões genéricas e 
WUDQVYHUVDLV�D�WRGR�R�HIHFWLYR��PDWpULDV�HVSHFtÀFDV�GH�FDGD�
Comando de Polícia. Em todos os documentos era solicitado 
que os mesmos fossem enviados ao Primeiro-Ministro, uma 
vez que um dos pontos referidos era a incapacidade do 
então ministro da Administração Interna, Rui Pereira, para 
UHVROYHU�RV�SUREOHPDV�GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�363�

ENCONTRO NACIONAL EM LISBOA
A ronda de plenários, que contou com a presença de Paulo 
Rodrigues, Presidente da ASPP/PSP, culminou com um 
Encontro Nacional de Polícias, que decorreu em Lisboa, e 
QR� TXDO� HVWLYHUDP� SUHVHQWHV� FHQWHQDV� GH� 3URÀVVLRQDLV� GD�
Polícia, acabando o auditório por revelar-se pequeno para 
todos quantos quiseram marcar presença. 

O Encontro Nacional culminou com uma concentração 
MXQWR�j�UHVLGrQFLD�RÀFLDO�GR�3ULPHLUR�0LQLVWUR��RQGH�IRL�
HQWUHJXH�D�0RomR�TXH�DTXL�VH�WUDQVFUHYH�
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MOÇÃO ENTREGUE NA 
RESIDÊNCIA OFICIAL DO 

PRIMEIRO-
MINISTRO 

AUSCULTAR, ORGANIZAR E INTERVIR

$�$VVRFLDomR�6LQGLFDO�GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�3ROtFLD�²�ASPP/
PSP reuniu hoje em plenário, dia 15 de Março de 2011, em 
/LVERD��3URÀVVLRQDLV�GD�3ROtFLD�GD�WRGR�R�3DtV��TXH�DSURYDUDP�
a presente moção e deliberaram que a mesma deverá ser 
entregue ao Primeiro Ministro de Portugal.

No dia 21 de Dezembro de 2010, a ASPP/PSP tornou pública 
a necessidade de demissão do ministro da Administração 
Interna, dr. Rui Pereira, tendo em conta a quebra de 
FRQÀDQoD�QR�PHVPR��IDFH�jV�WHQWDWLYDV�FRQVWDQWHV�GH�UHI~JLR�
das questões essenciais, ao protelar no tempo as respostas 
concretas ou decisões para a resolução dos problemas que 
DIHFWDP� RV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363�� 'HVWD� GHFLVmR� UHVXOWRX� R�
envio para V. Ex.ª do respectivo ofício, a 23 de Dezembro de 
2010, onde foi reiterada esta exigência.

Hoje culmina uma série de 20 concentrações e plenários 
organizados pela ASPP/PSP em todo o país, eventos de 
que V. Ex.ª terá conhecimento através das reuniões que 
este Sindicato manteve com todos os Governadores Civis 
e representantes dos respectivos governos das regiões 
autónomas dos Açores e da Madeira.

Ao longo destes dias, a Direcção Nacional da ASPP/PSP 
S{GH�FRQVWDWDU�D�LQVDWLVIDomR�UHLQDQWH�HQWUH�RV�3URÀVVLRQDLV�
da PSP, conforme temos vindo a denunciar e a alertar V. 
Ex.ª. Para este estado de desmotivação, a que se juntou 
um acentuado aumento da crispação interna entre classes 
SURÀVVLRQDLV�� WHP� FRQWULEXtGR� HP� ODUJD� HVFDOD� R�0LQLVWUR�
da Administração Interna, que continua a permitir que os 
3URÀVVLRQDLV�GD�363�HVWHMDP��QHVWH�PRPHQWR��D�DXIHULU�R�VHX�
salário através de duas tabelas remuneratórias diferentes.

A ASPP/PSP�FRPSUHHQGH�DV�GLÀFXOGDGHV�FRQMXQWXUDLV�TXH�
temos pela frente e reconhece a eventualidade de o MAI estar 
sujeito aos constrangimentos impostos pelo Ministério das 
Finanças. No entanto, alguém tem de ser responsabilizado 
pelo estado a que a PSP chegou e, mais grave ainda, pelo 

(…)
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estado a que chegará se houver uma insistência nas mesmas 
políticas.

Em 2009, sem que tivesse existido abertura para um 
processo verdadeiramente negocial, o MAI conseguiu a 
DSURYDomR�JRYHUQDPHQWDO�GH�XP�(VWDWXWR�3URÀVVLRQDO�SDUD�
impor aos Polícias. O diploma entrou em vigor a 1 de Janeiro 
GH� ������ FRQWUD� D� YRQWDGH� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363�� TXH�
através da ASPP/PSP deixaram bem vincada a sua posição 
GH�GLVFRUGkQFLD��EHP�FRPR�RV�DOHUWDV�SDUD�D�GLÀFXOGDGH�GD�
VXD� LPSOHPHQWDomR�� UHIHULQGR� R� IDFWR� GH� RV� 3URÀVVLRQDLV�
regredirem em relação aos seus direitos, pelo facto de 
reduzir a motivação e, sobretudo, pela instabilidade que iria 
trazer ao funcionamento da PSP, argumentos desvalorizados 
pelo MAI.

$�LQWHJUDomR�GD�363�QD�/HL����$��/9&5��GH����GH�)HYHUHLUR�GH�
2008, comparando estruturalmente a Polícia de Segurança 
3~EOLFD� H� RV� VHXV� 3URÀVVLRQDLV� j� UHVWDQWH� )XQomR� 3~EOLFD��
apesar das particularidades da missão, denotou falta de 
responsabilidade ou competência por parte dos mentores 
de todo este cúmulo jurídico que trocaram a prestação de 
um serviço de qualidade pelo cumprimento de objectivos 
economicistas, deixando resvalar esta Instituição para uma 
situação difícil, não só de funcionamento mas mesmo de 
gestão, facto que o MAI não conseguiu salvaguardar.

Apesar de todas as contrariedades, o Ministério da 
Administração Interna desvalorizou as nossas preocupações 

e os indícios de um diploma de difícil aplicação e até à 
presente data não conseguiu aplicar o diploma, que fez 
entrar em vigor em 1 de Janeiro de 2010, na sua totalidade, 
limitando-se apenas a desenvolver alguns esforços no que 
diz respeito aos pontos que correspondiam ao corte ou 
redução de direitos ou compensações.

Face aos protestos, o MAI deu garantias públicas de que iria 
SURFHGHU� j� FRORFDomR� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363� QDV� QRYDV�
posições remuneratórias, no entanto, tal não aconteceu 
ainda, pelo que o MAI mais não fez do que enganar os Polícias, 
mantendo actualmente dois regimes remuneratórios na 
Instituição, e está desde Janeiro de 2010 a contrair uma 
dívida com os Polícias por falta de pagamento da totalidade 
do vencimento.

2� DWDTXH� JRYHUQDPHQWDO� DRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363� H� j�
Segurança Pública agravou-se durante o ano de 2010 e 
tem tendência a aumentar em 2011, depois de conhecido o 
Orçamento de Estado. Conforme a ASPP/PSP denunciou, o 
GpÀFH�GH����PLOK}HV�GH�HXURV�SDUD�R�SDJDPHQWR�GH�VDOiULRV�
em 2011, bem como a reduzida verba para as despesas 
correntes, aquisição e manutenção de equipamentos coloca 
em causa a operacionalidade da PSP e a própria segurança 
pública.

Por tudo isto, a ASPP/PSP chegou à conclusão que o MAI 
não está disposto a resolver os problemas que afectam 
RV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 3ROtFLD�� D� 363� H� D� 6HJXUDQoD� 3~EOLFD��
contribuindo para que a credibilidade da PSP, bem como a 
sua imagem junto dos cidadãos, saia beliscada pelas políticas 
pouco adequadas e decisões erradas.
Apelamos mais uma vez a V. Ex.ª que, a bem da segurança 
pública e da qualidade do serviço prestado aos cidadãos, 
RXoD� DV� UHLYLQGLFDo}HV� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363� H� SURFHGD�
à substituição do MAI, que já deu provas de que não tem 
capacidade para gerir convenientemente a PSP.

MOÇÃO ENTREGUE NA 
RESIDÊNCIA OFICIAL DO 
PRIMEIRO-
MINISTRO 

(…)
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A LUTA CONTINUA
PELA SAÍDA DA PSP DA LEI 12-A E PELA CRIAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA OS 

PROFISSIONAIS DAS FORÇAS E SERVIÇOS DE SEGURANÇA

A ASPP/PSP, desde que a /HL����
$�� /HL� GH� 9tQFXORV�� &DUUHLUDV�
e Remunerações da Função 

Pública foi publicada, tem 

travado uma luta constante pela 

FULDomR� GH� OHJLVODomR� HVSHFtÀFD�
SDUD� RV� 3URÀVVLRQDLV� GDV� )RUoDV�
e Serviços de Segurança, tendo 

HP� FRQWD� D� HVSHFLÀFLGDGH� GDV�
tarefas que lhes estão atribuídas, 

bem como a forma de organização 

destas Instituições.

$VVLP�� DTXL� ÀFDP� DV� GHFODUDo}HV�
dos partidos políticos com 

representação parlamentar 

quando a ASPP/PSP levou esta 

matéria à discussão na Assembleia 

da República, antes das últimas 

eleições legislativas, em 2011.

PSD

“As Forças de Segurança são um pilar fundamental no funcionamento do país. O que esta lei 
fez foi submeter a PSP, sem dialogar com os seus representantes, à restante Administração 
Pública. O Governo decidiu sem ouvir mas agora tem de ouvir. Criou expectativas com o novo 
Estatuto que acabou por não cumprir, criando problemas com os horários de trabalho.”

PS

´$� /HL� ���$� GH� ����� JDUDQWLX� TXH� IRVVHP� WLGDV� HP� FRQWD� DV� HVSHFLÀFLGDGHV� GH� JUXSRV�
SURÀVVLRQDLV�SDUWLFXODUHV��FRPR�p�R�FDVR�GD�363��*DUDQWLX�R�GH�IRUPD�D�DVVHJXUDU�XP�HVWDWXWR�
GH� FDUUHLUD� HVSHFLDO�� DWUDYpV� GH�QRPHDomR��$WHQGHQGR� D� HVWDV� HVSHFLÀFLGDGHV� IRL� FULDGR� R�
Estatuto da PSP, que acautela a situação. Em face disto, o PS considera que o Estatuto dá 
resposta à petição entregue pela ASPP/PSP.”

CDS

´+i�PXLWR� TXH� R� &'6� DFRPSDQKD� DV� SUHWHQV}HV� GD� SHWLomR�� (TXLSDUDUDP� RV� 3URÀVVLRQDLV�
da PSP aos restantes Funcionários Públicos de forma cega. Esta lei também cria problemas 
aos Comandos na questão da avaliação. Estamos, obviamente de acordo com esta petição. 
Estaremos, em sede própria, disponíveis para alterar este diploma”.

PCP

“Apresentámos um pedido de apreciação parlamentar ao Estatuto do Pessoal da PSP, onde 
estas questões, como as relativas às carreiras, são claramente evidenciadas bem como a 
injustiça que hoje está consagrada neste Estatuto. Portanto, acolhemos as intenções, o 
manifesto de lutar contra esta Lei n.º 12-A/2008 e saudamos esta iniciativa, porque ela tem 
toda a pertinência e toda a actualidade. Nesta medida, iremos continuar a lutar contra 
HVWH�GLSORPD�� TXH� p� LQMXVWR� H�TXH� FULD�� REMHFWLYDPHQWH�� GLÀFXOGDGHV� j�363�� DR� VHX�QRUPDO�
funcionamento.”

BE

´1mR�p�MXVWR�WUDWDU�HVWHV�3URÀVVLRQDLV��TXH�WrP�XPD�FDUUHLUD�HVSHFLDO��QR�¶VDFR·�GD�JHQHUDOLGDGH�
GD�)XQomR�3~EOLFD��e�QHFHVViULR�UHDEULU�D�GLVFXVVmR�GR�(VWDWXWR�GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�363�H�
estamos disponíveis para isso, mas o governo tem de estar disponível para ceder”.

PEV

“Os Verdes acompanham de perto os cidadãos que subscreveram a petição, no sentido de a 
/HL����$�GHL[DU�GH�VH�DSOLFDU�j�363�H�TXH�VHMD�FULDGD�OHJLVODomR�HVSHFtÀFD��FRP�LQWHUYHQomR�
QHJRFLDO�GRV�6LQGLFDWRV��TXH�UHFRQKHoD�D�HVSHFLÀFLGDGH�H�D�QDWXUH]D�GD�DFWLYLGDGH�SROLFLDO�QR�
que respeita aos vínculos, carreiras e remunerações, mas também de um horário de trabalho 
de referência”.
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COMISSÃO COORDENADORA 
PERMANENTE - CCP
DOS SINDICATOS E ASSOCIAÇÕES 

DOS PROFISSIONAIS DAS 

FORÇAS E SERVIÇOS 

DE SEGURANÇA 

UM BREVE HISTORIAL
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As razões para a constituição de uma Comissão Coordenadora 
GHFRUUHUDP�GD�HYROXomR�GD�8QLmR�(XURSHLD�H�GR�VHX�UHÁH[R�
QD� GLQkPLFD� RUJDQL]DWLYD� GD� VHJXUDQoD� LQWHUQDFLRQDO��
com inevitável impacto na estruturação e funcionamento 
de cada uma das instituições com funções policiais. Esta 
contextualização tocava de perto muitas das situações, 
interesses e aspirações que em comum diziam respeito 
aos agentes pertencentes a cada uma dessas instituições. 
,QHYLWiYHO� HUD� R� UHÁH[R� GHVVDV� UHDOLGDGHV� QD� DFWLYLGDGH� H�
YLGD�GRV�SURÀVVLRQDLV�GH�FDGD�XPD�GDV�HVWUXWXUDV�HP�DSUHoR��
j�QHFHVVLGDGH�GH�PDQWHU�D�VXD�GLJQLÀFDomR�H�GDV�LQVWLWXLo}HV�
a que pertenciam, potenciando a salvaguarda dos anseios 
dos cidadãos em sede da sua segurança. 

A Comissão é assim o resultado da primeira reunião entre os 
RUJDQLVPRV�UHSUHVHQWDWLYRV�GRV�SURÀVVLRQDLV�GH�VHJXUDQoD�
realizada em 8 de Outubro de 1992. Compunham a Comissão 
8 estruturas representativas (sindicatos e associações) de 
SURÀVVLRQDLV� GDV� )RUoDV� H� 6HUYLoRV� GH� 6HJXUDQoD�� D� VDEHU��
Associação Nacional dos Guardas Fiscais (ANGF), Associação 
Nacional dos Militarizados da Marinha (ANMM), Associação 
GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�*XDUGD��$3*���$VVRFLDomR�6LQGLFDO�GRV�
Funcionários de Investigação Criminal da Polícia Judiciária 
�$6),&��� $VVRFLDomR� 6RFLR�3URÀVVLRQDO� GD� 3ROtFLD� �$633���
$VVRFLDomR� 6RFLR�3URÀVVLRQDO� GD� 3ROtFLD�0DUtWLPD� H� &DERV�
de Mar (ASPPM-CM), Sindicato dos Funcionários do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras (SINSEF) e Sindicato Nacional 
do Corpo da Guarda Prisional (SNCGP) Daí pois a assinatura 
do Protocolo de Cooperação, ocorrido em 13 de Abril de 1993 
visando a constituição da referida Comissão Coordenadora 
para funcionar como um instrumento permanente de 
intervenção e de dinamização, na adopção de estratégias em 
conformidade com a situação acima traçada, sem prejuízo 
da autonomia da acção que assiste a cada organismo 
representativo. 

De salientar que por esta altura a PSP continuava 
militarizada, a ASPP/PSP não era um sindicato, a APG nem 
sequer estava institucionalmente reconhecida, e a Guarda 
Fiscal de então é hoje inexistente como força de segurança 

UM BREVE HISTORIAL por 'U��%HUQDUGR�&RODoR
Juiz-conselheiro Jubilado
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independente. Foi adoptada a sigla CCP, e o anagrama ainda 
em uso sem todavia incluir as designações das organizações 
intervenientes. Digna de assinalar como sua 1ª realização, 
R�&ROyTXLR�VRE�R�WHPD��´$V�)RUoDV�GH�6HJXUDQoD�H�R�'HVDÀR�
GD�(XURSDµ�SUHVLGLGR�SHOR�HQWmR�3URYHGRU�GH� -XVWLoD�²�'U��
José Manuel Meneres Pimentel. Em 22 de Outubro de 1994, 
realizou-se um Encontro da Comissão Coordenadora no 
3DOiFLR�GR�6REUDOLQKR�²�9LOD�)UDQFD�GH�;LUD��2V� WHPDV�HP�
GHEDWH� IRUDP�� 
$VVRFLDWLYLVPR�� 0HGLGDV� 3HUVHFXWyULDV�
H� 6ROLGDULHGDGH� ²� XP� FHQiULR� HP� GHVHQYROYLPHQWR� H� 
�
5HIRUoDU� R� $VVRFLDWLYLVPR�� )RUWDOHFHU� D� &RRSHUDomR� ²�
uma necessidade de hoje. O encontro foi marcado pela 
participação inédita de associações representativas da faixa 
MXGLFLDO��D�VDEHU��$VVRFLDomR�6LQGLFDO�GH�-Xt]HV�SRUWXJXHVHV�
(ASJP), o Sindicato de Magistrados do Ministério Público 
(SMMP) e do Sindicato de Funcionários Judiciais (SFJ). 
Dois acontecimentos determinaram na altura a realização 
GHVVH�(QFRQWUR��2���� IRL� D� DSOLFDomR�GD�PHGLGD�GLVFLSOLQDU�
de Aposentação Compulsiva proposta contra o Presidente 
da ASPP, José Carreira, assente num Parecer do Conselho 
Superior de Justiça e Disciplina da PSP. O 2º era a necessidade 
QD� DOWXUD� VHQWLGD� FRP�EDVH�QR� DUWLJR�.��� GR�7tWXOR�9,� ²� ´�
Disposições Relativas à Cooperação no domínio da Justiça e 
GRV�$VVXQWRV�,QWHUQRVµ�GR�7UDWDGR�GH�0DDVWULFKW�GH����GH�
Fevereiro de 1992, com vista à criação de uma Federação 
das associações e Sindicatos presentes da área de segurança 
H� MXGLFLDO�� FRPR� XPD� QHFHVVLGDGH� QDWXUDO� SHOR� kPELWR�
IXQFLRQDO� H� SURÀVVLRQDO� GRV� RSHUDGRUHV� GRV� GRLV� VHFWRUHV�
em consideração, surgindo como um corpo sempre 
actualizante na busca de respostas reais, em permanente 
contacto e debate com a comunidade nacional e entidades 
congéneres internacionais. Esta organização é cada vez mais 
imprescindível, no seio do sector das Segurança interna, não 
Vy�SDUD�RV�SURÀVVLRQDLV�GDV�'LYHUVDV�3ROtFLDV�PDV�WDPEpP�
para a contribuição na adequação contínua e optimização 
das Polícias em Portugal.

A CCP, constituída pelos sindicatos e associações mais 
representativas das Diversas Forças e serviços de segurança, 
representa uma enorme capacidade de união dos 
SURÀVVLRQDLV�GD�iUHD�GD�VHJXUDQoD�LQWHUQD�R�TXH�REULJDUi�j�
VROLGLÀFDomR��QR�IXWXUR�SUy[LPR��GHVWD�RUJDQL]DomR�

Actual Corpo 
Dirigente da 
CCP 
Secretário Nacional da CCP
Paulo Jorge Pires Rodrigues (ASPP/PSP)    
                     
Secretário da CCP
-RVp�-RmR� GD�6LOYD�0DQDJHLUR  (APG/GNR)

Secretário da CCP
-RUJH�0DQXHO�5RFKD�$OYHV�(SNCGP)

Secretário da CCP
-RUJH�+XPEHUWR�9HORVR�/RSHV  (ASPPM) 
                                    
Secretário da CCP
/XLV�0DQXHO�0DUTXHV�3LUHV�GD�6LOYD�(ASF-ASAE)

Secretário da CCP
0DUFR�GR�&DUPR�(SCIF-SEF)

COMISSÃO COORDENADORA PERMANENTE - CCP

MAIS INFORMAÇÃO www.coperpol.com
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8WLOL]DomR�DGHTXDGD
A ASPP/PSP considera que, caso a verba não seja 
devidamente utilizada, os problemas estruturais que 
afectam a Instituição e o desenvolvimento da actividade 
policial continuarão a ser prejudicados, com uma política 
orçamental de remendos. É fundamental que haja critério 
na sua aplicação, sendo canalizada para onde é necessária, 
SHUPLWLQGR� DRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 3ROtFLD� R� GHVHPSHQKR� GD�
sua missão com todas as condições.

7HPSRV�GLItFHLV�SDUD�RV�3URÀVVLRQDLV
2EMHFWLYDPHQWH�� HVWD� YHUED� SRGHUi� VLJQLÀFDU� TXH� D� /HL��
QR� TXH� UHVSHLWD� DR� (VWDWXWR� 3URÀVVLRQDO�� FRQWLQXDUi� SRU�
cumprir, uma vez que neste orçamento tem ainda de ser 
contabilizada a formação de novos 1.100 Agentes, que terá 
início em 2012. Também a dívida do SAD/PSP terá de ser 
saldada, pelo que a verba constante é, manifestamente, 
LQVXÀFLHQWH�SDUD�ID]HU�IDFH�j�LQMXVWLoD�TXH�VH�YHULÀFD�QR�TXH�
respeita às tabelas remuneratórias.

Em luta pela Lei
Apesar de compreender a situação difícil do País, 
RV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363� QmR� SRGHP� FRQWLQXDU� D� VHU�
desrespeitados pelos sucessivos governos, que aprovam Leis 
que não podem, ou não querem cumprir. A haver sacrifícios, 
a sua repartição tem de ser equitativa, pelo que, em 2012, 
D� $633�363� UHDÀUPD� R� VHX� FRPSURPLVVR� FRP� D� OXWD� SHOR�
cumprimento da Lei, contra os cortes dos subsídios de férias 
H�GH�1DWDO�H�SHOD�GLJQLÀFDomR�GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�3ROtFLD

Para o ano de 2012, o Ministério da Administração 

,QWHUQD� YDL� DXPHQWDU� D� GRWD©¥R� GHVWLQDGD� ¢� 3RO¯FLD� GH�

Segurança Pública em 7,7%, em relação ao anterior, que 

se traduz em cerca de 40 milhões de euros. No entanto, 

FRPR� SRGH� YHULĆFDU�VH� QR� TXDGUR�� D� YHUED� Q¥R� FKHJD�

sequer à que foi disponibilizada em 2010.

FACTOS

Em 2012, a PSP continuará a ter um dos orçamentos per 

capita mais baixos da Função Pública;

Deste orçamento, 90% destina-se a despesas com 

pessoal;

&RQVXPRV� LQWHUP«GLRV� V¥R� FRPEXVW¯YHLV�� YLDWXUDV��

esquadras, etc.;

'¯YLGD�GH����PLOK·HV�GH�HXURV�GR�6$'�363�WUDQVLWD�SDUD�

este ano;

“REFORÇO” 
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ASPP/PSP CONFRONTA 
MAI COM QUESTÕES DE 

RESOLUÇÃO URGENTE
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CUMPRIMENTO DA LEI
Evidentemente, outra das exigências da ASPP/PSP está 
relacionada com o cumprimento da Lei no que diz respeito ao 
Estatuto remuneratório, com a reposição de todo o efectivo 
na tabela salarial prevista no diploma. É inadmissível que, 
GHSRLV� GH� DSURYDGR� R� (VWDWXWR�� KDMD� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363�
numa situação de ilegalidade por culpa de quem criou a 
lei. Finalmente, após uma intensa luta encabeçada por 
este Sindicato, que começou em Setembro de 2010, com 
a concentração por tempo indeterminado na Praça do 
Comércio, culminando com o Passeio da Indignação, a 29 de 
Outubro de 2011, no seguimento de uma semana de protesto, 
HP�TXH�KRXYH�R�DSHOR�D�TXH�RV�3URÀVVLRQDLV�GD�363�XVDVVHP�
todos os meios legais ao dispor para não trabalharem, bem 
como a adopção de uma atitude menos repressiva e mais 
pedagógica perante os cidadãos.

SERVIÇOS REMUNERADOS
A questão dos serviços remunerados é uma batalha que a 
ASPP/PSP trava há vários e da qual não desarma. Neste 
encontro com a tutela, foi frisado que é necessária a 
regulamentação dos serviços remunerados, particularmente, 
QR� YDORU� TXH� HVWHV� UHSUHVHQWDP�� TXH� HP� QDGD� GLJQLÀFDP�
a actividade policial. Recorde-se que o anterior ministro, 
Rui Pereira, elaborou uma proposta de Decreto-Lei que 
adequava o valor do serviço prestado e criava uma tabela 
única para Agentes e Agentes Principais. A regulamentação 
desta matéria assume-se, assim, de elementar justiça.

FORA DA LEI 12-A
A ASPP/PSP, desde a criação da Lei 12-A, alertou para os 
constrangimentos que a equiparação da função policial 
aos restantes serviços da Função Pública seria um erro 
tremendo, que traria enormes constrangimentos para uma 
Instituição fortemente hierarquizada como a Polícia de 
Segurança Pública. A proposta deste Sindicato foi no sentido 
de que seja criado para a PSP um regime jurídico transitório 
de vínculos, carreiras e remunerações para a Instituição, até 
j�FULDomR�GH�XP�UHJLPH�MXUtGLFR�HVSHFtÀFR�SDUD�DV�)RUoDV�H�
Serviços de Segurança.

HORÁRIOS 
Para a ASPP/PSP, a criação de uma tabela horária uniforme, 
WHQGR�HP�FRQWD�D�HVSHFLÀFLGDGH�GH�FDGD�VHUYLoR��p�DOJR�TXH�
merece todo o apoio do Sindicato. É necessário que, tendo 
em conta o esforço físico e psicológico a que estão sujeitos, 
RV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363� SRVVDP� WHU� R� WHPSR� GH� GHVFDQVR�
adequado para que possam desempenhar a sua missão nas 
melhores condições possíveis. Para além disto, bastam os 
constrangimentos provocados pelo trabalho por turnos para 
que a vida pessoal seja afectada, o que, com a situação vivida, 
vem criar ainda mais problemas aos homens e mulheres 
que servem a Instituição. A ASPP/PSP considera que para 
situações idênticas deverá existir um horário idêntico, e, 
HP� FDVR� DOJXP�� R� FXPSULPHQWR� GR� KRUiULR� À[DGR� GHYHUi�
dar lugar à compensação de tempos a favor  da PSP, uma 
vez que a lei não prevê a criação de bancos de horas nem 
ÁH[LELOLGDGH�GH�KRUiULRV�QDV�)RUoDV�GH�6HJXUDQoD�

Na reunião, a ASPP/PSP�IH]�TXHVWmR�GH�UHDÀUPDU�TXH�HVWDU�
questões necessitam de uma resolução urgente e inadiável, 
DÀUPDQGR�DLQGD�TXH�DV�TXHVW}HV�OHYDQWDGDV�QmR�LQYDOLGDP�
a apresentação do Caderno Reivindicativo, mais extenso 
e pormenorizado, em relação a todos os problemas que 
DIHFWDP�RV�3URÀVVLRQDLV�GD�3ROtFLD�

PRIMEIRA 
REUNIÃO COM 
MIGUEL MACEDO

A ASPP/PSP reuniu com o ministro da Administração 

Interna, no dia 10 de Agosto de 2011, com o ministro da 

Administração Interna, Miguel Macedo, e apontou uma 

série de questões que necessitam de resolução urgentes, 

Q¥R�Vµ�UHODFLRQDGDV�FRP�GLUHLWRV�GRV�3URĆVVLRQDLV�GD�363��

mas também com a operacionalidade da Instituição.

Entre as questões consideradas fulcrais para o normal 

funcionamento da PSP está o preenchimento de lugares 

TXH��GH�DFRUGR�FRP�R�(VWDWXWR�3URĆVVLRQDO��QHFHVVLWDP�GH�

ser preenchidos, através de concursos de promoção.
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$�&&3�²�&RPLVVmR�&RRUGHQDGRUD�3HUPDQHQWH�GRV�6LQGLFDWRV�H�$VVRFLDo}HV�GRV�3URÀVVLRQDLV�
das Forças e Serviços de Segurança organizou, entre os dias 21 e 28 de de Setembro uma 
Semana da Indignação, que teve como mote o incumprimento da Lei por parte do Governo.

INÍCIO NO PORTO
A Semana da Indignação iniciou-se no Porto, com um Encontro Nacional que juntou as 
HVWUXWXUDV� PDLV� UHSUHVHQWDWLYDV� GRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 363�� *15�� $6$(�� *XDUGD� 3ULVLRQDO� H�
Polícia Marítima, onde foram agendadas várias formas de protesto, que culminaram com 
o Passeio da Indignação, que haveria de levar milhares para a frente da Assembleia da 
5HS~EOLFD��&RP�XPD�PRomR�HQWUHWDQWR�DSURYDGD��ÀFRX�GHFLGLGR�TXH�D�PHVPD�VHULD�HQWUHJXH�
no Ministério das Finanças, sendo que todos seguiram, em passeio, até às instalações tuteladas 
pelo ministro Vítor Gaspar. Já no local, ouviram-se várias palavras de indignação e protesto 
contra o incumprimento da Lei e os cortes a que os trabalhadores da área da Segurança 
Interna têm sido sujeitos.

CCP ORGANIZA 
PROTESTO COM 
CENTENAS DE 
PROFISSIONAIS

ENCERRAMENTO DA 
SEMANA DA INDIGNAÇÃO
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STRESS E FADIGA
1R� SHUtRGR� GH� HVWXGR�� D� 'UD�� &HFtOLD� /RXUHLUR� LGHQWLÀFRX�
XPD�VpULH�GH�TXHVW}HV�TXH�DIHFWDP�RV�3URÀVVLRQDLV��IUXWR�GD�
rigidez hierárquica, normal numa instituição como a PSP. 
2V�SULQFLSDLV�IDFWRUHV�LGHQWLÀFDGRV�TXH�DIHFWDP�D�YLGD�GRV�
polícias são o burnout, que é originado pela fraca realização, 
o cinismo e a exaustão emocional, que leva a situações-limite; 
o bullying, que se caracteriza pela coerção e abuso de poder 
e o mobbing, que consiste na responsabilização por parte 
de outro pelo comportamento de um indivíduo, através da 
atribuição de competência que geram desconforto.
6HJXQGR� R� HVWXGR� HIHFWXDGR�� RV� 3URÀVVLRQDLV� HVWmR� PDLV�
expostos a sofrer de problemas como tensão arterial alta, 
úlceras e problemas respiratórios.

SUICÍDIO É PRINCIPAL 
CAUSA DE MORTE NÃO NATURAL
Na sua intervenção, a Subcomissário Sílvia Caçador 
apresentou o seu estudo, onde a principal conclusão é que o 
suicídio é a principal causa de morte não natural no efectivo 
GD�363��$�LQYHVWLJDomR�FRQFOXL�DLQGD�TXH�Ki�GLÀFXOGDGH�QR�
acesso à informação sobre as causas de morte naturais, mas 
realça que, ao longo dos anos, a esperança média de vida 
GRV�3URÀVVLRQDLV�GD�363�WHP�YLQGR�D�FRQYHUJLU�FRP�D�PpGLD�
nacional.

SAD É FUNDAMENTAL
Entre os motivos que levam ao amento da esperança média 
de vida, foi referido o contributo que, ao longo dos anos, 
foi dado com a criação do SAD/PSP, que proporcionou aos 
Polícias um melhor acesso aos cuidados de saúde. Por isso, 
p� MXVWR� FRQVLGHUDU� TXH� R� DWDTXH� YHULÀFDGR�� DR� ORQJR� GRV�
últimos anos, a este subsistema de saúde, com uma quebra 
na qualidade dos serviços, atrasos nos pagamentos e o 
aumento do desconto para 1,5% do vencimento. A médio/
longo prazo estas medidas trarão graves consequências.

SEMINÁRIO 
“ACTIVIDADE PROFISSIONAL E SAÚDE PSICOLÓGICA”

RISCO 
DESVALORIZADO

A Distrital do Porto da ASPP/PSP, com o apoio da DN/
ASPP/PSP��OHYRX�D�FDER��QR�GLD����GH�2XWXEUR�GH�������XP�
VHPLQiULR� VXERUGLQDGR� DR� WHPD� ´$FWLYLGDGH� 3URÀVVLRQDO�
e Saúde Psicológica”, resultante da Tese de Mestrado 
apresentada pela dra. Cecília Loureiro, psicóloga. No evento, 
estiveram ainda presentes, como oradoras, a professora 
GUD��$QD�6RÀD�1HYHV�� DXWRUD�GR�(VWXGR�´)RUoDV�3ROLFLDLV� H�
Violência de Género” e coordenadora do Curso de Psicologia 
do ISMAI e a Subcomissário dra. Sílvia Caçador, autora do 
estudo “Mortalidade na Polícia de Segurança Pública”. 

Numa sala com cerca de 100 pessoas, o evento iniciou-se com 
a apresentação da Tese de Mestrado da dra. Cecília Loureiro, 
TXH�UHFRUUHX�D�QRYH�3URÀVVLRQDLV�GD�363��TXH�DSHOLGRX�GH�
´RV� QRYH� PDJQtÀFRVµ�� PRQLWRUL]DQGR�RV� GXUDQWH� YiULRV�
meses, o que permitiu chegar a conclusões já conhecidas 
dos Polícias, mas que ganham novo suporte, agora que estão 
FRQÀUPDGDV�FLHQWLÀFDPHQWH�
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MELHORIAS NO APOIO À VÍTIMA 
-i� D� GUD�� $QD� 6RÀD� GDV� 1HYHV� FHQWURX� D� VXD� LQWHUYHQomR�
QD�LPSRUWkQFLD�GR�DSRLR�j�YtWLPD��QRV�SURJUHVVRV�TXH�WrP�
sido realizados e na forma como a maior sensibilização do 
efectivo policial para esta problemática tem facilitado o 
encaminhamento das vítimas para as organizações que 
DV�DSRLDP��7DPEpP�D� IRUPDomR�SHVVRDO�H�SURÀVVLRQDO�GRV�
3ROtFLDV�DMXGRX�D�PLQRUDU�RV�FDVRV�HP�TXH�DV�YtWLPDV�ÀFDP�
sem acompanhamento. No entanto, foi também reconhecido 
que é necessária mais e melhor informação sobre esta 
matéria, para melhor servir aqueles que procuram a PSP, 
particularmente, nos casos de violência doméstica.

QUEIXA NA OIT
O Presidente da ASPP/PSP, Paulo Rodrigues, moderou o 
debate e, na sua intervenção, recordou a queixa apresentada 
na Organização Internacional do Trabalho e a falta de 
DWHQomR�TXH�R� IDFWR�GH� RV� 3URÀVVLRQDLV� GD�363� H[HUFHUHP�
XPD�SURÀVVmR�GH�ULVFR�H�GH�GHVJDVWH�UiSLGR�WHP�PHUHFLGR�
por parte do poder político. A concluir, Paulo Rodrigues 
considerou que as conclusões dos diversos estudos não 
constituem surpresa para aqueles que, no seu quotidiano, se 
deparam com esta realidade.

SEMINÁRIO 
“ACTIVIDADE PROFISSIONAL E SAÚDE PSICOLÓGICA”
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A ASPP/PSP organizou uma conferência subordinada ao 
tema “Segurança Interna no Actual Contexto Económico 
e Social Europeu”, no dia 29 de Novembro de 2011, em 
Almada. Com esta iniciativa, que contou com a presença de 
representantes dos Sindicatos de Polícia francês, espanhol, 
italiano e grego, a ASPP/PSP pretendeu contribuir para a 
UHÁH[mR�HP�WRUQR�GRV�QRYRV�GHVDÀRV�TXH�D�FULVH�HXURSHLD�
H�JOREDO� WUD]HP�DRV�SURÀVVLRQDLV�GDV�)RUoDV� H�6HUYLoRV�GH�
Segurança.

Com um painel que contou ainda com o Director Nacional 
da PSP, Superintendente-chefe Guedes da Silva, o dr. 
José Manuel Anes, Presidente do Observatório para a 
Segurança, Criminalidade Organizada e Terrorismo e o 
Superintendente Pedro Clemente, a Conferência decorreu 
de forma extremamente produtiva, com os trabalhos a 
serem superiormente moderados pelo dr. Bernardo Colaço, 
juiz-conselheiro jubilado do Supremo Tribunal de Justiça.

ABERTURA
No intervenção de abertura da Conferência, Paulo 
Rodrigues, presidente da ASPP/PSP, alertou para a situação 
VRFLRHFRQyPLFD�QDFLRQDO�H�SDUD�RV�GHVDÀRV�TXH�HVWD� WUDUi�
DRV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 3ROtFLD�� 6LPXOWDQHDPHQWH�� D� VLWXDomR�
dos Polícias portugueses não foi esquecida, tendo em conta 
a falta de investimento na Instituição e os constrangimentos 
TXH�WUD]�j�PRWLYDomR�GRV�3URÀVVLRQDLV�R�IDFWR�GH�QmR�HVWDU�
a ser cumprida a Lei, no que respeita ao reposicionamento 
nos escalões remuneratórios decorrentes do actual Estatuto 
3URÀVVLRQDO�

CRÍTICAS DO DN/PSP
Na sua intervenção, o então Director Nacional da PSP teve 
um discurso virado para dentro, com críticas a alguns modos 
de fazer sindicalismo, com os quais a ASPP/PSP também não 
concorda. Com uma primeira parte do seu discurso muito 
virada para dentro, o Superintendente-chefe Guedes da 
6LOYD�FULWLFRX�DLQGD�DOJXPDV�PDQLIHVWDo}HV�GRV�3URÀVVLRQDLV�
da Polícia, argumentando que não vemos “os militares da 
GNR no Terreiro do Paço”, esquecendo a manifestação 
da CCP semanas antes, onde muitos elementos da GNR 
marcaram presença. Fruto de acontecimentos recentes o 
DN/PSP criticou ainda os jornalistas, pela forma como fazem 
a cobertura de alguns acontecimentos, segundo o DN/PSP, 
“sem nunca se colocarem no lugar do Polícia”.

EXEMPLO FRANCÊS
Gerard Grénèron, secretário-geral do CESP e presidente 
do SNOP, apresentou um estudo realizado em França onde 
é comparado o custo do investimento real na segurança 
pública e o custo que tem a ausência deste. Segundo os 
GDGRV� DSUHVHQWDGRV�� HQWUH� -XOKR�GH������ H� -XQKR�GH�������
RV�FXVWRV�LQHUHQWHV�j�FULPLQDOLGDGH�UHSUHVHQWDUDP�����SRU�
cento do PIB gaulês, o que poderia ser atenuado com um 
investimento na prevenção da criminalidade, caso não fosse 
privilegiada a acção reactiva da polícia.

PROFISSIONAIS ESQUECIDOS EM 
ITÁLIA
Na sua intervenção, Maximo Denarier, do Sindicato Italiano 
de Polícia, referiu que os meios e condições laborais 
QDTXHOH� SDtV� VmR� VDWLVIDWyULRV�� PDV� IRL� WDPEpP� DÀUPDGR�
TXH�RV�3URÀVVLRQDLV�WrP�VLGR�IRUWHPHQWH�DWDFDGRV�QRV�VHXV�
direitos, nomeadamente no que respeita a salários e outras 
matérias. Naquele país do sul da Europa, também a crise tem 
VHUYLGR�SDUD�UHWLUDU�FDGD�YH]�PDLV�GLUHLWRV�DRV�3URÀVVLRQDLV�
da Polícia.

Conferência ASPP/PSP

“SEGURANÇA 
INTERNA 
NO ACTUAL 
CONTEXTO 
ECONÓMICO 
E SOCIAL 
EUROPEU”
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OSCOT APELA À PARTILHA DE 
INFORMAÇÕES
O presidente do Observatório para a Segurança, 
Criminalidade Organizada e Terrorismo também marcou 
presença no evento, com uma intervenção centrada na 
necessidade de interacção entre as Forças e Serviços de 
Segurança. José Manuel Anes realçou ainda que é preciso 
melhorar os canais de comunicação entre as polícias dos 
outros países, tendo em conta o carácter transnacional da 
criminalidade, com a abolição de fronteiras e a rapidez de 
movimentação dentro do espaço da União Europeia.

ESPANHA É REALIDADE PARTICULAR
Ángel Riesco falou em nome do sindicato espanhol, 
salvaguardando as diferenças entre o modelo de polícia 
do país vizinho, que se encontra organizado em várias 
regiões autónomas. A realidade castelhana é diferente da 
SRUWXJXHVD�� HPERUD� RV� 3URÀVVLRQDLV� GD� 3ROtFLD� HVSDQKROD�
também comecem a sentir na pele os efeitos da crise, com 
restrições salariais e entraves à progressão na carreira

A CRISE COMO OPORTUNIDADE
O Superintendente Pedro Clemente centrou a sua intervenção 
QD�YLVmR�GD�FULVH�FRPR�XPD�MDQHOD�GH�RSRUWXQLGDGH��2�2ÀFLDO�
da PSP apontou vários exemplos de soluções que poderiam 
ser levadas a cabo para optimizar os serviços da Instituição 
e maximizar os recursos existentes. Foi uma alocução muito 
apreciada por quem assistiu à Conferência, nomeadamente, 
SHOD�IRUPD�GHVDVVRPEUDGD�FRPR�HQFDURX�VHP�GLÀFXOGDGHV�
os problemas que afectam a Polícia de Segurança Pública.

GREGOS EM DIFICULDADES
A intervenção de Karamalakis Michalis, do Sindicato de 
Polícia Grego, era uma das mais esperadas da tarde e serviu 
SDUD�GHVPLVWLÀFDU�YiULRV�DVSHFWRV�GDV�QRWtFLDV�TXH�FKHJDP�
ao nosso País. O presidente do sindicato helénico revelou 
que os Polícias gregos sofreram cortes salariais na ordem dos 
40 por cento desde que o FMI/BCE/UE entraram no país com 
os sucessivos planos de austeridade, o que motivou várias 
PDQLIHVWDo}HV� SRU� SDUWH� GHVWHV� SURÀVVLRQDLV�� WDQWR� HP�
Salónica como em Atenas. Sobre os confrontos, o dirigente 
considerou que são inevitáveis e muito difíceis de controlar, 
tendo em contra a dispersão dos actos e o momento muito 
difícil por que passam os cidadãos gregos, tanto a nível 
económico como social.
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7 – No actual contexto socioeconómico que o país atravessa 
o agente policial tem de se responsabilizar para que da sua 
actuação ou sob a invocação de uma “emergência nacional” 
não sejam postos em causa os direitos e garantias dos 
cidadãos, igualmente afectados pela crise. 

8 – &RQÀD�VH� TXH� R� *RYHUQR� VHMD� H[LJHQWH� SDUD� FRQVLJR�
próprio, não privando o agente policial dos seus direitos 
SURÀVVLRQDLV� H� VRFLDLV�� GHVLJQDGDPHQWH� QD� HVIHUD� GR� VHX�
HQTXDGUDPHQWR� RUJkQLFR�� UHFXUVRV� KXPDQRV�� HVWDWXWR�
remuneratório, e saúde, como tem ocorrido até ao presente.

9 – A institucionalização de um modelo que venha a ser 
adoptado para a Polícia Portuguesa, envolve a partida um 
entendimento exegético assente numa convergência da 
decisão política e de todas as partes interessadas. O mesmo 
se aplica no caso de uma eventual e efectiva implementação 
de policiamento de proximidade, na perspectiva de uma 
auto-defesa da comunidade. 

10 – O movimento sindical policial, enquanto forma 
VXSHULRU� GH� FRQVFLrQFLD� SURÀVVLRQDO�� DSUHVHQWD�VH� FRPR�
parceiro privilegiado na gestão das reformas da estrutura 
institucional, de recursos humanos e da reivindicação 
SURÀVVLRQDO��
 

CONCLUSÕES 
DA CONFERÊNCIA
$QWyQLR�%HUQDUGR�&RODoR

“Segurança Interna no actual contexto Económico e Social Europeu”

��0RGHORV�GH�SROtFLD�H�DFWLYLGDGH�VLQGLFDO��
      

1 – A Segurança Interna em geral e a defesa do cidadão e dos 
seus bens em particular constituem tarefas inalienáveis do 
Poder num Estado de Direito Democrático.

2 – Impõe-se assim que seja assegurado à Polícia, enquanto 
órgão executivo do Estado, os imprescindíveis meios e 
instrumentos para a execução integral daquelas tarefas a 
tempo inteiro. 
 
3 – O Executivo, ao escudar-se com o compromisso assumido 
SHUDQWH�D�7URLND�SDUD�MXVWLÀFDU�D�UHGXomR�GR�LQYHVWLPHQWR�
no policiamento, parece estar a contribuir para um marcante 
desrespeito à actividade do agente policial, por um aumento 
do sentimento de insegurança da população e no sentido 
da soberana decisão relativamente à segurança interna do 
SDtV�ÀFDU�QD�GHSHQGrQFLD�GR�YROXQWDULVPR�GD�7URLND��XPD�
entidade não nacional.

4 – Constituindo a segurança um imperativo, tem de haver 
uma noção precisa para nela se investir com seriedade e sem 
regateio orçamental a bem da comunidade nacional. 

5 – 1HVWH� kPELWR�� D� OHL� WHP� GH� DVVXPLU� LQHTXtYRFD� H� SRU�
GHÀQLWLYR�TXH�R�WUDEDOKR�SROLFLDO�FRQVWLWXL�XPD�DFWLYLGDGH�
GH� ULVFR�� H� DFKD�VH� PDUFDGD� SURÀVVLRQDOPHQWH� SHOD� VXD�
HVSHFLÀFLGDGH��FRQFOXVmR�GR�&ROyTXLR�GH��������

����A evolução da criminalidade internacional em todas as 
suas vertentes, nomeadamente a organizada, a corrupção 
H�D� HYDVmR�ÀVFDO�� FRP�YLVtYHLV� UHÁH[RV�QD�HVIHUD�QDFLRQDO��
exige uma reavaliação da metodologia a seguir em matéria 
de troca de informações, em sede policial, liberta de 
contingências corporativas.  
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UNIFICAÇÃO 
DAS POLÍCIAS?

�µ��0DV�HVVHV�FRQÁLWRV�WrP�WLGR�LPSDFWR�QHVWH�FRPEDWH"
��)HOL]PHQWH�SHQVR�TXH�QmR��$�3-�HVWi�SUHSDUDGD�PDV�TXHP�PDQGD�
GHYH�GL]HU�TXH�TXHP�QmR�WHP�QDGD�D�YHU�FRP�LVVR�QmR�VH�PHWH��2�
HSLVyGLR�GH�ÐELGRV�SRGLD�WHU�GDGR�SDUD�R�WRUWR«�$�PLVVmR�SULQFLSDO�
GD�363�H�*15�GHYLD�VHU�R�SROLFLDPHQWR�GH�SUR[LPLGDGH�H�TXDQGR�
VH�GHVYLDP�HIHFWLYRV�SDUD�LU�ID]HU�LQYHVWLJDomR�FULPLQDO�p�JUDYH�µ
&DUORV�*DUFLD��SUHVLGHQWH�GD�$6),&�LQ�'LiULR�(FRQyPLFR��
31.05.2010

´2V� FRQÁLWRV� HQWUH� R� 03� H� D� 3-� JDQKDUDP� PDLV� LPSRUWkQFLD� H�
IRUR�RÀFLDO�GHSRLV�GH�XPD�UHXQLmR�RFRUULGD�QR�SDVVDGR�GLD�����QD�
3URFXUDGRULD�*HUDO� GD� 5HS~EOLFD�� TXH� MXQWRX� UHVSRQViYHLV� GDV�
GXDV� HVWUXWXUDV� H� TXH�� QD� SUiWLFD�� FRUUHVSRQGHX� DR� DVVXPLU� GDV�
GLYLV}HV��VH�EHP�TXH�PDLV� OLPLWDGDV�DR�',$3�GH�/LVERD��GH�0DULD�
-RVp�0RUJDGR��H�DR�'&,$3��GH�&kQGLGD�$OPHLGD��FRP�DV�XQLGDGHV�GD�
-XGLFLiULD��(P�FDXVD�HVWDYDP�DV�DFXVDo}HV�SRU�SDUWH�GD�3-�GH�TXH�
R�03�HVWDYD�D�HQWUHJDU�j�363�H�j�*15�D�LQYHVWLJDomR�GH�FULPHV�TXH�
VHULDP�GD�FRPSHWrQFLD�GD�-XGLFLiULD�µ
3XEOLFDGR�QR� -RUQDO�GH�1RWtFLDV�D����GH�0DLR�GH�������
SRU�&DUORV�9DUHOD

´8QLÀFDomR�QmR�VLJQLÀFD���GHL[HPRV�GHVGH�Mi�FODUR���XQLYRFLGDGH��
$� SRWHQFLDO� H[LVWrQFLD� GH� XPD� SROtFLD� QDFLRQDO�� ~QLFD� QR� VHX�
ÀJXULQR�RUJkQLFR��QmR�VLJQLÀFDUi��QDWXUDOPHQWH��XP�WUDWDPHQWR�
LQGLIHUHQFLDGR�GDV�VXDV�DWULEXLo}HV�H�FRPSHWrQFLDV�µ
SRU�3DXOR�3HUHLUD�'H�$OPHLGD���� $EULO ������'LiULR�GH�
1RWtFLDV
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Com estas diferentes opiniões - diferenças quanto aos autores, porque no conteúdo todos 
SDUWLOKDP�XPD�PHVPD�SUHRFXSDomR��D� VLWXDomR�DFWXDO�p� LQVXVWHQWiYHO� �� HVWi�DVVLP�GDGR�R�
mote para a discussão sobre que modelo de polícia se quer, ou melhor dizendo, que modelo 
de polícia melhor serve os interesses da sociedade portuguesa atendendo desde logo às suas 
características, à sua herança cultura e (porque agora faz todo o sentido) à sua capacidade 
ÀQDQFHLUD�
Antes de mais importa desde já retratar como é constituído o nosso modelo de polícia, ou 
VHMD��FRPR�VH�HQFRQWUD�GHÀQLGR�R�QRVVR�VLVWHPD�GH�VHJXUDQoD�LQWHUQD�
A Lei de Segurança Interna1�GHÀQH�GHVGH�ORJR�QR�VHX�DUWLJR����HP�TXH�FRQVLVWH�H�TXDLV�VmR�RV�
ÀQV�GD�VHJXUDQoD�LQWHUQD��

´��³�$�VHJXUDQoD�LQWHUQD�p�D�DFWLYLGDGH�GHVHQYROYLGD�SHOR�(VWDGR�SDUD�JDUDQWLU�D�RUGHP��D�VHJXUDQoD�
H�D�WUDQTXLOLGDGH�S~EOLFDV��SURWHJHU�SHVVRDV�H�EHQV��SUHYHQLU�H�UHSULPLU�D�FULPLQDOLGDGH�H�FRQWULEXLU�
SDUD�DVVHJXUDU�R�QRUPDO�IXQFLRQDPHQWR�GDV�LQVWLWXLo}HV�GHPRFUiWLFDV��R�UHJXODU�H[HUFtFLR�GRV�GLUHLWRV��
OLEHUGDGHV�H�JDUDQWLDV�IXQGDPHQWDLV�GRV�FLGDGmRV�H�R�UHVSHLWR�SHOD�OHJDOLGDGH�GHPRFUiWLFD�µ

1R�VHX�Q�����GR�$UW������GHÀQH�DV�OLQKDV�RULHQWDGRUDV�QR�TXH�LPSRUWD�HP�WHUPRV�GH�FRRSHUDomR�
entre as diferentes polícias.

´��³�6HP�SUHMXt]R�GR�GLVSRVWR�QR�Q~PHUR�DQWHULRU��DV�IRUoDV�H�RV�VHUYLoRV�GH�VHJXUDQoD�FRRSHUDP�HQWUH�
VL��GHVLJQDGDPHQWH�DWUDYpV�GD�FRPXQLFDomR�GH�LQIRUPDo}HV�TXH��QmR�LQWHUHVVDQGR�DSHQDV�j�SURVVHFXomR�
GRV�REMHFWLYRV�HVSHFtÀFRV�GH�FDGD�XP�GHOHV��VHMDP�QHFHVViULDV�j�UHDOL]DomR�GDV�ÀQDOLGDGHV�GH�RXWURV��
VDOYDJXDUGDQGR�RV�UHJLPHV�OHJDLV�GR�VHJUHGR�GH�MXVWLoD�H�GR�VHJUHGR�GH�(VWDGR�µ

(��ÀQDOPHQWH��R�$UW�������Q�V���H���GHÀQH��SDUD�HIHLWRV�GD�SUHVHQWH�OHL��TXDLV�VmR�DV�SROtFLDV�TXH�
têm como missão o exercício de funções de segurança interna. 
´��³�$V�IRUoDV�H�RV�VHUYLoRV�GH�VHJXUDQoD�VmR�RUJDQLVPRV�S~EOLFRV��HVWmR�H[FOXVLYDPHQWH�DR�VHUYLoR�GR�
SRYR�SRUWXJXrV��VmR�ULJRURVDPHQWH�DSDUWLGiULRV�H�FRQFRUUHP��SDUD�JDUDQWLU�D�VHJXUDQoD�LQWHUQD�

��³�([HUFHP�IXQo}HV�GH�VHJXUDQoD�LQWHUQD�
D��$�*XDUGD�1DFLRQDO�5HSXEOLFDQD�
E��$�3ROtFLD�GH�6HJXUDQoD�3~EOLFD�
F��$�3ROtFLD�-XGLFLiULD�
G��2�6HUYLoR�GH�(VWUDQJHLURV�H�)URQWHLUDV�
H��2�6HUYLoR�GH�,QIRUPDo}HV�GH�6HJXUDQoD�µ

1  /HL���������GH����GH�$JRVWR��UHFWLÀFDGD�SHOD�'HFODUDomR�GH�5HFWLÀFDomR�Q������$�������GH����GH�2XWXEUR
2 Sublinhado nosso.

5XL�6LOYD
Chefe - Divisão de Investigação
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Temos assim 5 diferentes serviços que exercem as funções de segurança interna e destes 
GHVWDFDPRV� GRLV� ²� GHVGH� ORJR� SHOD� VXD� LPSOHPHQWDomR� QR� WHUULWyULR� QDFLRQDO� H� SHOD�
VXD�GLPHQVmR�TXH�DVFHQGH�D�PDLV�GH�����GH� WRGR�R�HIHFWLYR�²�D� VDEHU��D�*XDUGD�1DFLRQDO�
Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

Parece igualmente existir uma clara opção do legislador por esta profusão de polícias 
DVVXPLQGR� TXH� HVWDV� FRQFRUUHP� HQWUH� VL� SDUD� DOFDQoDU� RV� ÀQV� GD� UHIHULGD� OHL�� $FHLWDQGR�
(ou talvez não) a existência de terrenos cinzentos em que este termo possa ser lido como 
competem entre si. 
É certamente uma interpretação abusiva da nossa parte que resulta mais da praxis do que de 
uma conhecida (que fosse) opção do legislador.
E é desta praxis que resultam as queixas, as dúvidas, os terrenos cinzentos e, acima de tudo, a 
legitimidade para trazer à colação o tema “qual o modelo de polícia para Portugal?”.
E para responder a esta questão importa ter em consideração quais os modelos de polícia 
H[LVWHQWHV�� TXDLV� DV�QRYDV� DPHDoDV� FRP�TXH� VH� GHSDUDP�DV� VRFLHGDGHV� FRQWHPSRUkQHDV� H�
ÀQDOPHQWH�TXDLV�RV�IDFWRUHV�D�WHU�HP�FRQWD�HP�TXDOTXHU�H[HFXomR�GH�UHIRUPD�GH�XP�PRGHOR�
policial.

Superadas as questões quanto à evolução do conceito de segurança3, esbatendo-se igualmente 
DTXL��SRU�RSomR�SUySULD��R�WmR�GLItFLO�HTXLOtEULR�HQWUH�R�3~EOLFR�²�3ULYDGR��,QWHUQR�²�([WHUQR��
resumidamente caracterizaremos os dois grandes modelos de polícia que existem.

0RGHOR�$XWRULWiULR�
Caracteriza-se por ser muito centralizado, dependendo muito do poder central. Visa a 
DSOLFDomR�GD�/HL��PDQXWHQomR�H�UHSRVLomR�GD�RUGHP��ROKDQGR�FRP�GHVFRQÀDQoD�RV�FRQWDFWRV�
com entidades externas.

0RGHOR�&RPXQLWiULR�
Preconiza uma solução comunitária para a resolução de problemas, em detrimento de uma 
repressiva, através do estabelecimento de partenariados entre a Polícia e a comunidade. É 
conhecida como Polícia Comunitária, ou também como Policiamento de Proximidade ou 
Policiamento Orientado para o Problema.
O primeiro modelo (o Autoritário) é aquele que encontramos, maioritariamente, nos países 
do sul da Europa e por conseguinte é o modelo que vinga em Portugal.
Quer isto dizer que quando falamos em Portugal de Policiamento de Proximidade em bom 
rigor e, atendendo ao modelo que vigora, tal não é possível. Temos sim (o que faz toda a 
GLIHUHQoD���SROLFLDPHQWRV�RULHQWDGRV�SDUD�JUXSRV�HVSHFtÀFRV�GD�VRFLHGDGH��VHMDP�HOHV�SHVVRDV�

3  O quadro conceptual quanto à segurança está em permanente evolução, sofrendo transformações ao ritmo de 

QRYDV�DPHDoDV�FRP�TXH�DV�VRFLHGDGHV�FRQWHPSRUkQHDV�SHUPDQHQWHPHQWH�VH�GHEDWHP�

1.

Modelo 
Autoritário 

vs.
 

Modelo 
Comunitário
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que pela idade se tornam mais vulneráveis (crianças e idosos) ou, destinados a determinado 
tipo de actividade económica (comércio de ouro; taxistas, entre outros).

Quando falamos de novas ameaças, surge logo a ideia de terrorismo ou numa expressão 
menor mas igualmente actual a ideia do crime cibernético. 
Serão certamente (pela envolvência) os fenómenos que mais se destacam em termos de 
comunicação social, mas quando falamos da criminalidade real, quer a percepcionada, quer a 
registada, vemos que o crime aquisitivo (essencialmente o furto em residência e/ou veículos, 
EHP�FRPR�HP�$70·V��p�DTXHOH�TXH�WHP�D�H[SUHVVmR�PDLV�HOHYDGD�
A abolição de fronteiras associada à mobilidade das novas sociedades, com eixos rodoviários 
que ligam todos os países da Europa veio alargar (e muito) o raio de acção de grupos 
criminosos. 

$�HVWHV� WLSRV� GH� FULPH� HVWmR� DVVRFLDGDV� DFWLYLGDGHV� GH� WUiÀFR�GH�PDWHULDLV�� GURJD�� DUPDV��
H[SORVLYRV�� WUiÀFR� GH� SHVVRDV�� FULPH� HFRQyPLFR�� ODYDJHP� GH� GLQKHLUR�� HVSLRQDJHP�
(industrial), entre outros.
Estão também associadas altas taxas de cifras negras uma vez que não existe algum mecanismo 
internacional que meça o COT. 
A verdade é que “o crime transnacional envenena o negócio ambiental, corrompe os líderes 
políticos, e corrói os direitos humanos. Enfraquece a efectividade e credibilidade das 
instituições e assim destrói a vida democrática” (Secretário das Nações Unidas em Nápoles)

A globalização dos fenómenos criminais, podendo ser confundida com o Crime Organizado 
Transnacional, tem porém (em minha opinião) uma profunda diferença. 
$VVLVWH�VH�D�XP�FUHVFHQGR���SHOR�PHQRV�SHUFHSFLRQDGR�SRUTXH�LQH[LVWHP�GDGRV�RÀFLDLV�TXH�
R�FRQÀUPHP�²�GH�FULPHV�FRQWUD�R�SDWULPyQLR�SUDWLFDGR�SRU�LQGLYtGXRV�RULXQGRV�GH�SDtVHV�
comunitários, que vão circulando pelo espaço Schengen, fruto da liberdade de circulação por 
este introduzido. 
Se alguns destes assumem características de redes criminais organizadas e se enquadram 
QDV�SUHPLVVDV�GR�&27��RXWURV�Ki��TXH�D�~QLFD�FRLVD�TXH�À]HUDP� IRL� LPSRUWDU�R� IHQyPHQR�
criminal até então aqui desconhecido. Atentemos à evolução qualitativa da criminalidade em 
Portugal, mesmo aquela praticada exclusivamente por nacionais e rapidamente percebemos 
que a globalização resultante da fácil mobilidade quer de pessoas, quer de informação, tem 
sido um campo fértil a explorar.
Por isso as ameaças da globalização estão para lá do movimento de pessoas entre diferentes 
países. Assistimos a uma importação cultural, hábitos e no limite importamos tendências 
criminais, com novas metodologias de acção cada vez mais difíceis de combater. 

2. 

Novas 
ameaças
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Crime Organizado 
Transnacional 
(COT)

2.2. 
Globalização
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3. 

Alguns 
exemplos 

de modelos 
de polícia 

que vigoram 
noutros 
países. 4

4  Dr. Rui Mendes

Assistente Convidado da 

Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto

ESPANHA

3RSXOD©¥R������������bKDE�

Área: 504.030 km²

3,%��86�b��������WULOK·HV

Governo: Monarquia Constitucional Parlamentar

GUARDA CIVIL 
Força militarizada, com dupla tutela (Ministério do Interior 
e Defesa), que exerce a sua actividade no território não 
policiado pelo Corpo Nacional de Polícia e na zona marítima, 
H�TXH�WHP�FRPR�FRPSHWrQFLDV�HVSHFLDLV�
��/XWD�FRQWUD�R�FRQWUDEDQGR�
��9LJLOkQFLD�GDV�YLDV�GH�FRPXQLFDomR�
��&RQWUROR�GH�DUPDV�H�H[SORVLYRV�
��&RQVHUYDomR�GD�QDWXUH]D�H�PHLR�DPELHQWH�

CORPO NACIONAL DE 
POLÍCIA
Força de natureza civil, dependente do Ministério do 
Interior, que exerce competências nos meios urbanos com 
mais de 30 mil habitantes, e que tem como competências 
HVSHFLDLV�
��3DVVDJHP�GH�SDVVDSRUWHV�H�ELOKHWHV�GH�LGHQWLGDGH�
��&RQWUROR�GH�HQWUDGD�H�VDtGD�GH�FLGDGmRV�HVWUDQJHLURV�
��9LJLOkQFLD�GRV�MRJRV�GH�IRUWXQD�H�D]DU�
��&RQWUROR�GD�VHJXUDQoD�SULYDGD�
��&RRSHUDomR�LQWHUQDFLRQDO�

POLÍCIAS AUTÓNOMAS
Fazer cumprir as ordens e disposições emanadas dos órgãos 
das comunidades autónomas;
9LJLOkQFLD�H�SURWHFomR�GH�SHVVRDV��HGLItFLRV��HVWDEHOHFLPHQWRV�
da Comunidade Autónoma;
Exercício do poder coercivo para a execução de actos e/ou 
disposições da Comunidade Autónoma;

POLÍCIAS LOCAIS
Protecção das autoridades locais;
9LJLOkQFLD�GRV�HGLItFLRV�GR�PXQLFtSLR�
)LVFDOL]DomR�H�RUGHQDPHQWR�GR�WUkQVLWR�XUEDQR�
Funções de polícia administrativa;
9LJLOkQFLD�GRV�HVSDoRV�S~EOLFRV�

ORGANIZAÇÕES 
POLICIAIS 
- RÁCIO
O Corpo Nacional de 
Polícia e a Guarda Civil 
tinham, em 2002, cerca 115 
519 elementos policiais, 
que representava cerca de 
������ GD� $GPLQLVWUDomR�
3~EOLFD� (VSDQKROD� H� ������
% do total das forças e 
corpos de segurança;

As polícias Autónomas, 
em 2000, apresentavam 
XP� HIHFWLYR� GH� ������
elementos e as polícias 
municipais um efectivo de 
50 213 elementos.

Isto faz com que Espanha 
tenha um rácio médio 
de um polícia para 218 
cidadãos (454 agentes por 
100 000 habitantes)

No CNP, em 2000, existiam 
FHUFD�GH������IXQFLRQiULRV�
civis representando cerca 
GH� ����� �� GR� HIHFWLYR�
global.

UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS?
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BÉLGICA

3RSXOD©¥R�������������KDE�b

�UHD��������bNPtb

3,%��86�b��������PLO�PLOK·HV

Governo: monarquia constitucional popular e democracia parlamentar

$17(6�'$�5()250$

GENDARMERIE
&ULDGD� HP� ������ QDWXUH]D�PLOLWDU�� LQWHJUDGD�QR� H[pUFLWR� H�
dependente ao mesmo tempo do Ministério da Defesa, do 
,QWHULRU�H�GD�-XVWLoD��,QWHJUDYD�������HIHFWLYRV�H�����EULJDGDV�
que exerciam funções de polícia administrativa e de polícia 
judiciária em todo o território.
Em Janeiro de 1992, esta polícia foi alvo de uma grande 
mudança, deixando de depender do Ministério da Defesa, 
tornando-se numa força policial de natureza civil e de 
carácter federal.

POLÍCIA COMUNAL
(P� ����� YLULDP� D� VHU� LQWHJUDGRV� QHVWD� SROtFLD� HOHPHQWRV�
pertencentes a serviços de polícia especializados, 
designadamente da polícia aeronáutica, marítima e dos 
caminhos-de-ferro. 
Subsistentes desde 1830, com um total de 20.000 efectivos, 
distribuídos por 589 comunas (municípios), dependentes 
directamente das autoridades comunais locais, 
designadamente dos Burgomestres e Conselhos comunais.

POLÍCIA JUDICIÁRIA
Estes corpos de polícia tinham exactamente as mesmas 
competências da Gendarmerie, mas a sua actuação limitava-
se, por norma, ao território da respectiva comuna. 
&ULDGD� HP� ������ GH� kPELWR� QDFLRQDO�� GLUHFWDPHQWH�
dependente do Ministério Público, vocacionada para a 
criminalidade grave e especializada.
&RPSRVWD� SRU� ����� HOHPHQWRV� H� ��� EULJDGDV� FRLQFLGHQWHV�
FRP�DV����FLUFXQVFULo}HV�MXGLFLiULDV�H[LVWHQWHV�QD�%pOJLFD�

'(32,6�'$�5()250$ (Lei aprovada em Dezembro de 1998)

POLÍCIA LOCAL 
Entrou em funcionamento em Janeiro de 2002;
Traduz o 1.º Nível do serviço de polícia integrado belga;
É tutelada pelas autoridades locais;
Estrutura
Incorpora 29.000 elementos policiais provenientes da fusão 
entre as brigadas da Gendarmerie e as antigas policias 
comunais e ainda 4.000 elementos não policias.
3DUD�WDQWR��R�WHUULWyULR�EHOJD�IRL�GLYLGLGR�HP�����]RQDV��FDGD�
uma com um corpo de polícia local.
)LORVRÀD�GH�$FWXDomR
%DVHLD�D�VXD�DFWXDomR�QRV�SULQFtSLRV�H�QD�ÀORVRÀD�VXEMDFHQWHV�
à denominada CommunityOriented Policing ou polícia de 
comunidade/proximidade, promovendo a maximização da 
visibilidade policial, organizando as actividades policiais 
num nível territorial restrito, que permita uma optimização 
do contacto polícia/população. 

POLÍCIA FEDERAL
A nova Polícia Federal belga nasceu em 01 de Janeiro de 
2001;
Traduz o 2.º Nível de polícia integrada;
Depende do Ministério do Interior e do Ministério da Justiça, 
no que respeita a questões de polícia judiciária, de polícia 
dos tribunais e da polícia das prisões.

Estrutura
É composta por 10.000 elementos policiais provenientes da 
fusão da antiga polícia judiciária com a gendarmerie e 2.500 
não policiais;

)LORVRÀD�GH�$FWXDomR
�� ([HUFH� D� VXD� PLVVmR� HP� WRGR� R� WHUULWyULR� EHOJD� H� HVWi�
UHVSRQViYHO�SRU�GRLV�WLSRV�GH�PLVV}HV�
²�PLVV}HV�HVSHFLDOL]DGDV�H�VXSUD�ORFDLV�GH�SROtFLD�MXGLFLiULD�
e administrativa, 
²�PLVV}HV�GH�DSRLR�jV�SROtFLDV�ORFDLV

UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS?
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FRANÇA

3RSXOD©¥R����b���b���bKDE�

�UHD�����b����NPt

3,%��86�b��������WULOK·HV

Governo: República unitária semipresidencial

GENDARMERIE 

Força militarizada, dirigida por um Director Geral, organizada 
territorialmente de acordo com a divisão administrativa e 
PLOLWDU�GR�SDtV��H�TXH�WHP�FRPR�FRPSHWrQFLDV�H[FOXVLYDV�
��6HJXUDQoD�S~EOLFD�QDV�]RQDV�UXUDLV�
��&RPSHWrQFLDV�PLOLWDUHV�H�DGPLQLVWUDWLYDV�
��-XGLFLiULDV�

CORPO NACIONAL DE 
POLÍCIA 
Força de natureza civil, dirigida por um Director Nacional, 
que exerce competências nos meios urbanos, e que tem 
FRPR�FRPSHWrQFLDV�QDFLRQDLV�
��3ROtFLD�-XGLFLiULD�
��,QIRUPDo}HV�
��&RQWUD�(VSLRQDJHP�
��,PLJUDomR�FODQGHVWLQD

ORGANIZAÇÕES POLICIAIS – RÁCIO 
As duas forças de segurança que compõe o sistema de 
segurança, representavam cerca de 4% da função pública 
Francesa;

As Polícias Municipais, dispersa por mais de 3000 comunas, 
eram constituídas por cerca de 18 000 elementos, 
constituindo 1,3% da função pública territorial;

O rácio polícia/habitantes, no ano de 2003, era de 1 polícia 
SDUD�����KDELWDQWHV�

Na Polícia Nacional, em 2003, os elementos civis constituíam 
11,5% do efectivo, enquanto na Gendarmerie essa 
percentagem descia para 2,1%.

01. É fundamental planear 
a reforma;

02. É necessário um 
conceito coerente;

03. É necessária uma 
abordagem mais “bottom 
up” do que “top down”;

04. É necessário um 
organismo totalmente 
independente de 
acompanhamento da 
reforma;

05. É necessário haver 
YDQWDJHQV�ÀQDQFHLUDV�
e estatutárias para os 
funcionários;

06. Devem evitar-se os 
desperdícios de recursos 
humanos;

07. Não é possível 
negligenciar o ambiente 
dos serviços de polícia;

08. Um plano deve conter 
projectos-piloto;

09. É necessário um grupo 
de chefes claramente 
empenhados;

10. É preciso dar tempo;

11. A reforma da polícia 
deve articular-se com a 
reforma da justiça;

12. É necessária uma 
verdadeira política de 
diversidade; 

UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS?

4. 

Factores a 
ter em conta 
na execução 
da Reforma 

Policial 
tendente à 

HVFROKD�GH�XP�
Modelo de 

Polícia  5

5  Lode Van Outrive,

Professor Doutor 

na Faculdade de Direito da 

Universidade de Leuven - Bélgica
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QUE COOPERAÇÃO

Num dos primeiros meses do ano de 2004, e no calor dos 
preparativos de mais um campeonato europeu de futebol, 
acontecia pela primeira vez em muitos anos (pelo menos 
GHVGH�������DOJR�TXH�DRV�ROKRV�GH�PXLWRV�VHULD�LPSHQViYHO��
à mesma mesa, na esquadra da Polícia Municipal de 
Braga, sentavam-se agentes e comandante desta polícia, 
representantes da PSP e GNR (Territorial e Fiscal), 
Inspectores Superiores da extinta IGAE (actual ASAE) e altos 
responsáveis da UEFA; a missão era a criação de uma Brigada 
Mista de Fiscalização, envolvendo todas estas entidades, 
TXH� DFWXDVVH� GH� IRUPD� HÀFLHQWH� QR� FRQWUROR� H� SUHYHQomR�
da venda ambulante detectando possível contrafacção/
imitação de marca, detecção de especuladores ou até venda 
GH�ELOKHWHV�IDOVLÀFDGRV�H�SUHYHQomR�GR�´DPEXVK�PDUNHWLQJµ�
para o qual fora até aprovada na altura legislação especial.

Não tendo presente os resultados estatísticos da missão, certo 
é que dita a memória que milhares de artigos contrafeitos 
foram retirados das ruas, e alguns especuladores perceberam 
D�HÀFiFLD�GHVWD�HTXLSD�PXOWLGLVFLSOLQDU�SROLFLDO��1D�YHUGDGH��
D� HTXLSD� ÀQDO� LQWHJURX� DSHQDV� HOHPHQWRV� GD� 3ROtFLD�
0XQLFLSDO��,*$(�H�8()$��QD�MXVWLÀFDomR�LQVWLWXFLRQDO�*15�H�
PSP colocavam-se numa posição de reforço a rectaguarda, 
uma vez que a quantidade de efectivos estava dispersa pela 
iUHD� JHRJUiÀFD� HP� TXH� DFWXDYDP� �*15� QD� ]RQD� UXUDO� GH�
Braga que incluía o novo estádio municipal e a PSP na zona 
urbana, local de eleição para as claques estrangeiras).

A Polícia Municipal não é um órgão de polícia criminal 
mas a sua valência de polícia administrativa permite com 
SHUIHLomR�D� VXD�RSHUDFLRQDOLGDGH�QD�ÀVFDOL]DomR�HP�JHUDO��
GHVGH� FDIpV� D� MRJR� FODQGHVWLQR�� SDVVDQGR� SHOR� WUkQVLWR� H�
ambiente. A integração nestas brigadas de um OPC, no caso 
a IGAE, permitia que ambas se complementassem na sua 
função. O caso, e houve já muitos mais a nível nacional, foi 
um sucesso.

Sabendo do envolvimento destas polícias no policiamento 
das feiras e mercados dos municípios onde estão 
implementadas, bem como da gestão e atribuição dos 
espaços de venda, para posterior controlo da sua ocupação 
e pagamento das respectivas taxas de utilização, as bases de 
GDGRV�FULDGDV�UHÁHFWHP�PXLWDV�GDV�YH]HV�XP�HOHYDGR�JUDX�
de pureza na verdade das informações ali prestadas pelos 
vendedores de várias origens ou etnias, deixa de ser estranho 
que outras polícias, desde a Judiciária à ASAE, passando 
pelas “secretas” gostem de analisar tal informação.

Gera-se assim uma cooperação informal que vai mantendo 
viva a qualidade da Investigação Criminal em Portugal, e 

permite que os vários actores nesta área se vão conhecendo 
informalmente, criando laços de amizade e companheirismo 
que se traduzem na obtenção de informação pouco 
trabalhada mas extremamente válida depois de bem 
analisada e processada.
Talvez seja este o verdadeiro problema; não sendo criticável 
que os elementos policiais trabalhem entre si partilhando 
informações em “off”, certo é que na verdade os sistemas 
de rádio das Polícias Municipais não estão ligados às outras 
polícias (e aos bombeiros e à protecção civil) como deveriam 
porque a lei a isso obriga; na eventualidade de algum destes 
VHUYLoRV�R�WHU�LPSOHPHQWDGR��VHUi�DVVHUWLYR�DÀUPDU�TXH�D�VXD�
maioria desconhece tal obrigatoriedade, tendo em atenção 
que até o fardamento mudam sem perceber que a legislação 
que o regulamenta jamais foi alterada ou revogada. Puras 
distracções inconvenientes.

2�HIHFWLYR�GDV�3ROtFLDV�0XQLFLSDLV�p�JHRJUDÀFDPHQWH�HVWiWLFR�
e inamovível ou seja, não pode ser reforçado por serviços 
similares, nem pode ir reforçar as suas congéneres; só por 
si, acaba por ser inútil ter um concelho com 2 ou 10 agentes, 
quando às polícias se exige que o período de trabalho seja 24 
KRUDV�SRU�GLD������GLDV�SRU�DQR��1mR�SRGH�R�FLGDGmR�SDJDU�
um serviço de polícia em “part-time”, quando no fundo a 
sua missão é complementar os já existentes serviços da PSP 
e da GNR, no policiamento de proximidade/visibilidade.

No serviço de patrulha, o cidadão exige ao “Polícia” 
(da PSP, da GNR ou da PM) que faça cumprir a Lei, no 
imediato, defendendo-o e prevenindo o crime, mesmo que 
posteriormente seja obrigado a chamar ao local outro órgão 
policial competente na matéria em questão, reduzindo 
assim, na óptica da imagem pública, três instituições 
WRWDOPHQWH�GLIHUHQWHV�D�XPD�LPDJHP�DSHQDV��´3ROtFLDµ�

Como já tive a oportunidade de questionar previamente a 
utilidade de serviços tão reduzidos de “polícia”, sou sempre 
forçado a pensar que se deve equacionar o modelo de 
implementação dos dispositivos policiais no contexto social 
que atravessamos, sabendo da necessidade imperiosa de 
WRUQDU�D� FRRSHUDomR� LQIRUPDO�HP�FRRSHUDomR�SURÀVVLRQDO��
FRP�pWLFD�H�QD�REVHUYkQFLD�GRV�ERQV�SULQFtSLRV�GD�GHRQWRORJLD��
1mR�ID]�VHQWLGR�TXH�QXP�YDVWR�HVSDoR�JHRJUiÀFR�SDUWLOKDGR�
por várias forças policiais territorialmente competentes, 
não haja uma divisão genuína do território, para que se 
possa patrulhar de forma mais efectiva e até económica, 
sem prejuízo, obviamente, das demais valências cuja missão 
não seja a patrulha, mas sim, por exemplo, a investigação 
criminal.

+XJR�&RVWHLUD

POLÍCIA 
MUNICIPAL 
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SUPERINTENDENTE-CHEFE GUEDES DA SILVA EXONERADO,

SUPERINTENDENTE 
PAULO VALENTE GOMES 
É O SUCESSOR.

No passado dia 23 de Fevereiro, o ministro da Administração 
Interna, Miguel Macedo, exonerou o Superintendente-
chefe Guedes da Silva do cargo de Director Nacional da 
PSP, nomeando para o seu lugar o Superintendente Paulo 
Valente Gomes. O ex-Director Nacional havia sido nomeado 
pelo anterior MAI, Rui Pereira, tendo transitado para a 
administração de Miguel Macedo.

8UJHQWH�PXGDU�SROtWLFDV
Para a ASPP/PSP, esta alteração só fará sentido se o MAI 
criar as condições para que, através da Direcção Nacional, 
a PSP seja capaz de desbloquear os problemas que a 
Instituição atravessa e que são da responsabilidade do 
Ministério da Administração Interna e do Ministério das 
Finanças, nomeadamente os que foram criados com a forma 
LQDGHTXDGD�GH�DSOLFDomR�GR�(VWDWXWR�3URÀVVLRQDO��JHUDQGR�
várias situações de injustiça. De outro modo, esta mudança 
não será mais do que a substituição de rosto na PSP, o que 
SRU�VL�Vy�SRXFR�VLJQLÀFD��

([SHFWDWLYDV�FULDGDV
2�6XSHULQWHQGHQWH�3DXOR�9DOHQWH�*RPHV�p�R�SULPHLUR�RÀFLDO�
oriundo do Instituto Superior da Polícia, a assumir um cargo 
GH�'LUHFWRU�1DFLRQDO��1HVWH� FRQWH[WR�� R� VLJQLÀFDGR�SDUD�D�
Instituição é muito, mas muita é também a responsabilidade 
que lhe cai nos ombros, não só pela expectativa que criou 
mas também porque os Polícias esperam que esta geração 
GH� 2ÀFLDLV� PDUTXH� D� GLIHUHQoD� SDUD� D� ,QVWLWXLomR� PDV�
VREUHWXGR�SDUD�RV�3ROtFLDV�H�D�VXD�YLGD�SURÀVVLRQDO��

3(5),/
6XSHULQWHQGHQWH�3DXOR�9DOHQWH�*RPHV
46 anos

)RL�R�SULPHLUR�FODVVLÀFDGR�QR�FXUVR�GH�6XSHULQWHQGHQWHV�HP�
������WHQGR�VLGR�DOXQR�GR�SULPHLUR�FXUVR�GH�2ÀFLDLV�GD�(VFROD�
Superior de Polícia, actualmente denominado Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna. Possui 
uma licenciatura em Ciências Policiais e outra em Direito, 
sendo mestre em Direito e Gestão da Segurança pela Escola 
Superior de Polícia da Universidade de Lyon. Foi director do 
ISCPSI. Desempenhou funções nas Nações Unidas e teve um 
papel relevante na organização da segurança do EURO 2004. 
Antes da nomeação, era Director Nacional-adjunto para a 
área dos Recursos Humanos.

NOVO DIRECTOR NACIONAL NA PSP
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HOMENAGEAR  
COMISSÁRIO 

SANTINHOS 
$QWyQLR�%HUQDUGR�&RODoR

Joaquim Bandeiras Santinhos, comissário principal 
aposentado da PSP faleceu no dia 8 de Janeiro deste ano. O 
QRPH� ÀFD� LQGHOHYHOPHQWH� PDUFDGR� FRPR� R� SUHFXUVRU� GR�
PRYLPHQWR�SUy�²�VLQGLFDO�QD�363��QD�DOWXUD�XPD�LQVWLWXLomR�
militarizada com quadros superiores oriundos do Exército. 
Estava-se então em 1981. O que foi este atribulado processo 
TXH� 6DQWLQKRV� OLGHURX� DWp� ������ GRV� SURÀVVLRQDLV� TXH�
juntamente com ele deram corpo ao manifesto e das tropelias 
da hierarquia e jogadas políticas que visavam travar aquele 
processo democrático dá conta o livro ”Sindicalismo na PSP, 
medos e fantasmas em regime democrático”. O sindicalismo 
na PSP viria a ser uma realidade em 2002
Para quem acompanhou o Comissário Santinhos na sua luta 
tenaz pelo sindicalismo policial, fazer o seu elogio a título 
póstumo seria a coisa mais fácil deste mundo. Bastaria 
trazer à ribalta a sua forte personalidade comunicativa e de 
guerreiro em condições difíceis, o verbo fácil de um tribuno 
capaz de congregar vontades e adesões num instante, a 
dimensão de um estratega consequente para traçar o rumo 
DGHTXDGR�D�FDGD�VLWXDomR�GLVWLQWD�TXH�R�GHVDÀR�DSUHVHQWDVVH�
e de um dirigente que soube congregar um colectivo 
dedicado e laborioso capaz de orientar o futuro. Prova disso 
é hoje a projecção e o prestígio que goza a ASPP/PSP, o 
maior sindicato da PSP.
Porém, ao pugnar pelo sindicalismo policial nos moldes em 
que o fez, o Comissário Santinhos enveredou, muito para 

além dos efeitos imediatos que as sua luta propiciava para 
D� LPSOHPHQWDomR� GH� XP� ÀJXULQR� LQRYDGRU� GH� PRGHOR� GH�
polícia e da forma de realizar o policiamento em Portugal e a 
SURÀVVLRQDOL]DomR�GR�DJHQWH�SROLFLDO��2�PRYLPHQWR�VLQGLFDO�
que viabilizou viria a ser enriquecido com um novo rumo 
jurídico-doutrinal que cedo se alastraria por outras forças 
de segurança e militares. 
Comissário Santinhos foi um democrata, na verdadeira 
DFHSomR� GD� SDODYUD�� 2� GHVDÀR� TXH� SURWDJRQL]RX� IRL� EHP�
além do estrito campo do sindicalismo policial. Surgido 
o movimento em 1981 constituiu uma denúncia do 
estado da democracia que se apregoava, em grande parte 
marcada por uma prática institucional pouco propensa 
para respeitar integralmente os seus valores. Não fora 
assim, como explicar que decorridos cerca de sete anos 
sobre a Revolução de Cravos ou de cinco sobre a aprovação 
da Constituição da República, em pleno Estado de Direito 
Democrático, persistisse a recusa dos sucessivos governos 
em matéria de reconhecimento dos direitos de reunião e 
de associação aos agentes policiais como prescreve o artigo 
�����GHVWH�GLSORPD"�2�PRYLPHQWR�VLQGLFDO�SROLFLDO��QD�DOWXUD�
SHUVRQLÀFDGR�SHOR�&RPLVViULR�6DQWLQKRV�WHYH�D�YLUWXDOLGDGH�
de pura e simplesmente desmascarar este estado de coisas.
 No dia do seu funeral, a bandeira da ASPP/PSP, como foi 
VHX� GHVHMR�� FREULX� R� FDL[mR� DWp� j� FkPDUD� GH� LQFLQHUDomR��
Acompanhavam-no apenas amigos, muitos amigos.
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AGRADECIMENTO
Foi com muita honra e grande aprazimento que aceitei o 
convite que a ASPP/PSP me dirigiu para escrever umas 
simples e breves palavras para esta vossa revista. Em primeiro 
lugar, não posso deixar de exprimir toda a minha admiração 
SRU� WRGRV� DTXHOHV� TXH� H[HUFHP� FRP� SURÀVVLRQDOLVPR��
VDFULItFLR��HQWUHJD�H�GHGLFDomR�XPD�SURÀVVmR�GH�DOWR� ULVFR�
ao serviço da comunidade como é a de agente da Polícia 
de Segurança Pública. Em segundo lugar, sem grandes 
pretensões, pois não tenho a veia da escrita literária, vou 
tentar apresentar a nova estrutura do Gabinete Jurídico 
(doravante designado por GJ) que a ASPP/PSP implementou 
para que todos os seus associados possam usufruir de um 
DSRLR� MXUtGLFR� HÀFLHQWH�� TXDOLÀFDGR� H� GH� TXDOLGDGH� QDV�
matérias de direito laboral, administrativo e penal. Todas as 
alterações que foram introduzidas visam somente dar uma 
maior e melhor resposta a todos aqueles que carecem de 
DVVLVWrQFLD�H�SDWURFtQLR�MXUtGLFR��e�XP�GHVDÀR�SDUD�WRGRV�RV�
que fazem parte desta nova estrutura e que se encontram 
envolvidos neste nobre projecto da ASPP/PSP, que, ao longo 
da sua existência, sempre se preocupou e preocupa cada vez 
mais com a prestação de serviços jurídicos a todos os seus 
associados.

O QUE SOMOS
6RPRV�XP�*-�FRPSRVWR�SRU�YLQWH�H�FLQFR�SURÀVVLRQDLV�GR�IRUR�
MXGLFLDO�TXH�WHP�SRU�ÀQDOLGDGH�FULDU�FRQGLo}HV�H�KDUPRQL]DU�
a assessoria jurídica aos órgãos e dirigentes sindicais, 
assistência e aconselhamento jurídico aos associados, bem 
como consultoria jurídica e prestação de serviços. Ao GJ 
compete assegurar a orientação e aconselhamento jurídico 
nas matérias de direito laboral, administrativo e penal. 
Dentro das suas atribuições, presta apoio jurídico directo 
H�SHVVRDO�DRV�EHQHÀFLiULRV�QD�DVVLVWrQFLD�H�DSRLR�MXUtGLFRV��
assegura a assistência técnica jurídica, supervisiona toda 
a actividade jurídica de assessoria, realiza pareceres e 
presta informações sobre questões de natureza jurídica. As 
matérias que revestem interesses privados dos associados, 
dirigentes e delegados encontram-se excluídas do GJ. No que 
concerne às matérias sindicais que não evidenciem análise 
jurídica, as mesmas são resolvidas directamente com o Vice-
Presidente que integra o GJ, os dirigentes ou os delegados 

sindicais. Contudo, se houver necessidade de análise 
jurídica, tais matérias serão apresentadas a um Advogado 
do GJ. Privilegiar a uniformização de procedimentos e 
HQWHQGLPHQWRV� GRV� YiULRV� DVVXQWRV� TXH� VmR� FRQÀDGRV� DRV�
Advogados é uma das funções primordiais do GJ. A pedido 
dos associados da ASPP/PSP, o GJ apoia ou aconselha 
a propositura de acções em tribunal, devendo na sua 
formulação explicitar a possibilidade de sucesso e sugerir 
um Advogado para tratar do assunto em questão. Nos casos 
de procedimentos urgentes, os presidentes das distritais, em 
representação dos associados, podem estabelecer contactos 
directos com o Coordenador do GJ bem como com os seus 
Advogados, sem carecer de autorização prévia do Vice-
Presidente para o GJ.

QUEM SOMOS NA ESTRUTURA ORGÂNICA
9LFH�3UHVLGHQWH�GD�$633�363��Carvalho da Silva; 
&RRUGHQDGRU�GR�*-��Sílvia Casteloa (Porto);
$GMXQWRV� GD� &RRUGHQDGRUD� Ricardo Guedes Costa 
(Coimbra), João Duarte (Viana do Castelo), José Santos 
(Lisboa) e Daniela Bárbara (Faro);
$GYRJDGRV� Rosa Fontes Coelho, Clara Monjardino e Paulo 
Pacheco (Angra do Heroísmo), Andreia Pontes (Aveiro), 
José Gaspar (Beja), Flávio Lopes Mendes (Braga), José Bento 
Pinto (Bragança), Olímpia Mendes (Castelo Branco), Manuel 
Ferreira (Évora), António Ferreira e Paula Camilo (Guarda), 
Humberto São João (Horta), Catarina Gil Guerra (Leiria), 
Cristina Pombo (Lisboa), Ana Amélio (Madeira), Margarida 
Coelho de Paiva (Portalegre), Hélder Borges (Ponta Delgada), 
Manuel Borges (Porto), Graça Ferreira e Sousa (Santarém), 
Roberto Rodrigues (Setúbal), Mário Jorge Jesus (Vila Real) e 
João Gomes (Viseu).
$VVLVWHQWH�$GPLQLVWUDWLYD��Isilda Mimoso.

QUEM ASSEGURA AS DESPESAS DE 
EXPEDIENTE COM OS PROCESSOS NO GJ
(VWDV� GHVSHVDV� ÀFDP� D� FDUJR� GD� $633�363�� &RQWXGR�� QRV�
FDVRV�HP�TXH�R�HOHPHQWR�SURÀVVLRQDO�p�EHQHÀFLiULR�GH�DSRLR�
judiciário nos termos do art. 23º do Estatuto da PSP, ou lhe 
WHQKD�VLGR�LQGHIHULGR�WDO�EHQHÀFLR��D�$633�363�QmR�DVVXPH�
o pagamento das despesas judiciais que envolvam, por 
exemplo, exames médicos, consultas médicas, peritagens, 
avaliações técnicas, assim como não assume o pagamento 
de despesas com as custas, encargos e pagamento de 
indemnizações em processos judiciais.

ONDE ESTAMOS
O GJ funciona descentralizadamente junto das delegações 
distritais e tem sede na sede nacional da ASPP/PSP.

GABINETE
JURÍDICO
DA ASPP/PSP

'UD��6tOYLD�&DVWHORD
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QUEM PODE ACEDER AO GJ DA ASPP-PSP
Podem aceder à assistência e patrocínio jurídico todos 
RV� SURÀVVLRQDLV� GD� 363� TXH� VHMDP� VyFLRV� GD� $633�363� H�
se encontrem no pleno exercício dos seus direitos, nos 
termos estatutários. Aqui o Vice-Presidente tem um papel 
importante dado que é ele quem assegura os contactos entre 
aqueles que carecem de assistência jurídica, os presidentes 
das distritais, o coordenador do GJ e seus advogados adjuntos 
bem como os Advogados que prestam serviços pontuais e 
ainda o presidente da Direcção Nacional da ASPP/PSP. 

INFORMAÇÕES DE INTERESSE
O GJ da ASPP/PSP congratula-se com o trabalho desenvolvido 
em todas as suas áreas e com os vários sucessos alcançados, 
como por exemplo, os casos mais recentes ocorridos no 
Comando Metropolitano do Porto, designadamente o de uma 
determinação que exigia a comparência de um elemento 
policial feminino que pediu a prorrogação de prazo para 
FRQWLQXDU�D�DPDPHQWDU�R�ÀOKR�PHQRU��2�HOHPHQWR�UHFODPRX�
contra tal determinação e foi-lhe dada razão, não tendo que 
se apresentar na junta médica. Outro caso refere-se à isenção 
GH�IRWRFySLDV�VLPSOHV��QR�kPELWR�GH�XP�SURFHVVR�GLVFLSOLQDU�
e destinadas à defesa de interesses legalmente protegidos, 
isto porque quando é o próprio elemento policial a requerer 
a emissão de tais fotocópias, as mesmas são gratuitas para 
o próprio. 
Outros assuntos existem que merecem, provavelmente, 
maior destaque, como é a queixa que a ASPP/PSP 
apresentou à Organização Internacional do Trabalho (O.I.T.) 
contra o Estado Português, por este continuar a ignorar, 
em relação às forças policiais, os problemas relacionados 
com a falta de medidas organizativas sobre a segurança, 
higiene e saúde no trabalho. No Estado Português, não 
existe uma cultura de prevenção e protecção em matéria 
de segurança nos locais de trabalho, higiene e saúde dos 
trabalhadores, e preocupação com a protecção da vida e 
integridade física e moral dos mesmos, no seio das forças 
policiais. Assim sendo, também não existe legislação que 
UHJXOH�D�ÀVFDOL]DomR�GDV�FRQGLo}HV�GH�VHJXUDQoD��KLJLHQH�H�
saúde dos trabalhadores que exercem funções policiais bem 
como dos seus locais de trabalho. Como consequência de 
tal conduta, o Estado Português tem desrespeitado diversa 
legislação comunitária, no sentido de não regulamentar 
medidas de prevenção e protecção para eliminar ou reduzir 
SHULJRV� ItVLFRV��PHFkQLFRV�� TXtPLFRV� H� ELROyJLFRV� D� TXH� VH�
encontram expostas as vidas, a saúde, a integridade física 
H�PHQWDO�GRV�SURÀVVLRQDLV�GH�SROtFLD��EHP�FRPR�PHGLGDV�GH�
melhoramento dos locais de trabalho. Além disto, a ASPP/
PSP alega ainda contra o Estado Português a discriminação 
que o mesmo faz entre os trabalhadores da função pública, 
do sector privado, das empresas com capitais públicos e os 
serviços de segurança policiais. 
Além desta queixa na O.I.T., a ASPP/PSP, e dentro do mesmo 
kPELWR��SUHWHQGH�DLQGD�GDU�VHJXLPHQWR�D�XPD�RXWUD�TXHL[D�
contra o Estado Português junto do Conselho da Europa.

Outros casos ainda de relevo são as acções intentadas pela 
ASPP/PSP junto do Tribunal Administrativo de Circulo 
de Lisboa contra o Ministro da Administração Interna, 
relacionadas com as posições remuneratórias dos elementos 
policiais com maior antiguidade de serviço (arrastamentos) 
e que foram ultrapassados por outros elementos mais 
modernos, exigindo-se o posicionamento correcto e 
consequente pagamento do diferencial da remuneração base, 
bem como os diferenciais dos suplementos remuneratórios 
(suplemento por serviço nas forças de segurança) e juros 
moratórios.
Outra acção ainda que merece ser evidenciada foi contra o 
Director Nacional da PSP, na qual a ASPP/PSP impugna os 
Despachos 20/GDN/2010, de 31 de Maio de 2010, publicado na 
2UGHP�GH�6HUYLoR�Q�������,�SDUWH�%��GH�������������GD�'LUHFomR�
Nacional da PSP, com entrada em vigor em 1 de Julho 2010 
e 18/GDN/2011, de 30 de Setembro de 2011, publicado na 
Ordem de Serviço n.º 40, I Parte B, da Direcção Nacional 
da PSP, com entrada em vigor em 1 de Outubro de 2011 e 
requer a declaração da ilegalidade do bloco regulamentar 
constituído por esses Despachos.

INDICAÇÕES PRÁTICAS PARA OS 
ASSOCIADOS RESOLVEREM DE MANEIRA 
SIMPLES E CÉLERE ALGUMAS QUESTÕES
3�� 4XDQGR� VRX� QRWLÀFDGR� SDUD� FRPSDUHFHU� QR� 1''�
SDUD�PH�GDUHP�FRQKHFLPHQWR�GH�TXH�IRL�LQVWDXUDGR�XP�
SURFHVVR�GLVFLSOLQDU�FRQWUD�PLP��GHYR�LU�DFRPSDQKDGR�
GH�DGYRJDGR"
5��1mR��$�GLOLJrQFLD�HP�FDXVD�QmR�FDUHFH�GH�DFRPSDQKDPHQWR�
de advogado, porque apenas lhe vai ser dado a conhecer que 
se iniciou um processo disciplinar contra si.
3��1R�SURFHVVR�GLVFLSOLQDU��D�SDUWLU�GH�TXH�PRPHQWR�p�
TXH�QHFHVVLWR�GH�UHFRUUHU�DR�*DELQHWH�-XUtGLFR"
5��'HYH�ID]r�OR�D�SDUWLU�GR�PRPHQWR�TXH�p�QRWLÀFDGR�SDUD�
prestar as primeiras declarações. 
Este reestruturado GJ da ASPP/PSP vai exigir muito 
mais de todos aqueles que com ele colaboram para que 
equitativamente possam desenvolver o seu trabalho dando 
R�PHOKRU�GH�VL�HP�TXDOLGDGH�H�SURÀVVLRQDOLVPR��3RU�LVVR��R�
*-�HQFRQWUD�VH�QD�GLVSRVLomR�GH�DMXGDU�WRGRV�RV�SURÀVVLRQDLV�
da PSP para em conjunto, resolver os problemas jurídicos 
que vão surgindo e que não são casos isolados mas antes de 
WRGRV��3RU�~OWLPR��UHÀUD�VH�TXH�R�*-�FRQWLQXDUi�D�DVVHJXUDU�R�
WUDWDPHQWR�GRV�DVVXQWRV�MXUtGLFRV�TXH�OKH�VmR�FRQÀDGRV�SHOD�
Direcção Nacional da ASSP/PSP, para quem já desenvolveu 
LQ~PHURV� H� GLYHUVLÀFDGRV� WUDEDOKRV�WRGRV�� 3RU� ~OWLPR��
UHÀUD�VH� TXH� R� *-� FRQWLQXDUi� D� DVVHJXUDU� R� WUDWDPHQWR�
GRV�DVVXQWRV� MXUtGLFRV�TXH�OKH�VmR�FRQÀDGRV�SHOD�'LUHFomR�
Nacional da ASSP/PSP, para quem já desenvolveu inúmeros 
H�GLYHUVLÀFDGRV�WUDEDOKRV���
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RESULTADOS DE UMA INTERVENÇÃO EM HEALTH 
COACHING NA ASPP

(VWH�WUDEDOKR�EDVHLD�VH�QXPD�,QYHVWLJDomR�&LHQWtÀFD��7HVH�GH�0HVWUDGR�HP�
Psicologia Clínica e da Saúde - desenvolvida no ano de 2010.

O presente estudo decorreu na sede da ASPP/PSP, no Porto. Inicialmente, 

À]HUDP�VH� GLOLJrQFLDV� MXQWR� GD� 'LUHFomR�1DFLRQDO� GD� 363�� SDUD� TXH� HVWH�
Plano Global de Trabalho pudesse ser desenvolvido em algumas esquadras. 

Perante a morosidade anunciada da resposta, optou-se por contactar a 

ASPP, que, felizmente, prestou toda a colaboração, a nível nacional, graças 

ao envolvimento do seu Presidente, Dr. Paulo Rodrigues. Da Hierarquia 

Nacional, lamentavelmente, não chegou até hoje qualquer resposta.

'HVHQYROYLPHQWR�GR�(VWXGR
Para compreendermos a percepção dos agentes face ao 
trabalho e à sua saúde psicológica, disponibilizou-se uma 
bateria de questionários (Pereira e Cunha, 2010), através 
de um link para os associados da ASPP, que responderam 
anonimamente. No total, participaram 93 polícias de 
várias esquadras do País. Para a Intervenção em Health 
Coaching, criou-se um Grupo de trabalho, com 9 elementos 
voluntários, de esquadras do distrito do Porto.
 O Health Coaching, composto por vários módulos, decorreu 
HP� ��� VHVV}HV� VHPDQDLV�� GH� ��� PLQXWRV� FDGD�� WHQGR�VH�
recorrido também às VitalJacket Desktop Pro, camisolas que 
avaliam os índices biológicos relacionados com o stress e os 
batimentos cardíacos, ao longo do dia de trabalho. 
A Intervenção pretendeu consciencializar os agentes, 
potencializar as suas competências, responsabilidades, 
comportamentos e estilos de vida saudáveis, aumentando a 
saúde psicológica.

Alguns Resultados 
Na primeira fase, os resultados globais dos 93 Agentes 
FRQÀUPDUDP�D� H[LVWrQFLD� GH� EXUQRXW�� FRP� FRQVHTXrQFLDV�
negativas para o equilíbrio físico e psicológico do agente, 
HVJRWDQGR�R�HPRFLRQDOPHQWH�H�SURÀVVLRQDOPHQWH��
2�EXUQRXW�p�XPD�VtQGURPH�GH���GLPHQV}HV��>�@�TXH�HQJORED�
a exaustão, stress, fadiga emocional e física, depressão, 
TXHL[DV� SVLFRVVRPiWLFDV� H� DQVLHGDGH�� >�@� R� FLQLVPR�
(despersonalização), que se evidencia na indiferença ou 
GLVWDQFLDPHQWR� PHQWDO�� IDFH� DR� WUDEDOKR�� >�@� D� SHUGD� GH�
realização pessoal, caracterizada pelos sentimentos de 
LQHÀFiFLD� H� LQFRPSHWrQFLD�� SHUDQWH� R� WUDEDOKR� �0DVODFK��
/HLWHU�	�-DFNVRQ���������

(VWD� VtQGURPH� p� SURYRFDGD�� QHVWH� JUXSR� SURÀVVLRQDO���
SRU� LQ~PHURV� ULVFRV� SVLFRVVRFLDLV�� WUDEDOKR� HP� H[FHVVR�
e por turnos, baixas remunerações que conduzem 
jV� ´JUDWLÀFDo}HVµ�� DPELJXLGDGH� GH� SDSpLV�� IDOWD� GH�
reconhecimento e apoio interno, autoritarismo com gestão 
ditatorial e ausência de uma visão estratégica para o futuro.
Estes factores, aliados a uma reduzida comunicação entre 
os vários segmentos da hierarquia, provocam o desencanto 
laboral, originando maior propensão para doenças do foro 
cardíaco e psicológico. 
9HULÀFRX�VH� TXH� RV� DJHQWHV� TXH� YLYHQFLDP� D� VtQGURPH�
revelam fracos recursos pessoais e maiores níveis de 
exaustão emocional, cinismo e perda de realização 
SURÀVVLRQDO�� REWHQGR� SLRUHV� DYDOLDo}HV� GH� GHVHPSHQKR�
SURÀVVLRQDO�H�SHVVRDO��PDQLIHVWDQGR�FULVHV�GH�DXWR�HÀFiFLD�
e de auto-estima, com menor produtividade e elevadas taxas 
de absentismo. 

,QWHUYHQomR� HP� +HDOWK� &RDFKLQJ� 0RGHO� (Loureiro, 
Azevedo, Lopes, Sousa, Cunha & Pereira, 2010).  
Após a Intervenção, os resultados obtidos, no Grupo 
experimental (9 agentes), evidenciaram aspectos favoráveis 
H�SRVLWLYRV��HQWUH�RV�TXDLV�VH�GHYHP�VDOLHQWDU�RV�VHJXLQWHV��
PHOKRULD� GD� DXWR�HVWLPD� H� DXWR�FRQÀDQoD�� RSWLPL]DomR�
das relações interpessoais (coesão, comunicação e o 
desenvolvimento de relações interpessoais assertivas), 
maximização das competências comunicacionais 
e interpessoais, aumento do rendimento laboral e 
incremento do equilíbrio entre trabalho e família. As acções 
desenvolvidas durante o período da Intervenção foram 
avaliadas positivamente pelos participantes, referindo que 
DSUHQGHUDP� D� UHÁHFWLU�� ´DTXL� H� DJRUD� H� FRPRµ�� QDV� VXDV�
adversidades, reduzindo e até minimizando o stress, através 
de técnicas de relaxamento e de humor. 
De facto, os dados espelham uma experiência laboral mais 
adaptativa, devido ao treino de algumas técnicas que 
maximizaram competências, melhorando a relação com o 
trabalho e consciencializando os agentes  para os aspectos 
SRVLWLYRV�GD�VXD�SHUWHQoD�j�,QVWLWXLomR��SUHVWtJLR�H�RUJXOKR��
utilidade social, serviço público, estabilidade laboral.
Esta ligação adaptativa e afectiva entre o polícia e a 
Instituição tem grande impacto na saúde e bem-estar, na 
qualidade e produtividade e na intenção de permanecer 
na organização, percepcionando-se os agentes como mais 
saudáveis psicologicamente, mais envolvidos e motivados 
para o desempenho das suas tarefas (engagement).
Em síntese, tendo em conta toda a complexidade da função 
policial, a implementação de Programas de Intervenção para 
D�SURPRomR�GD�6D~GH�GRV�$JHQWHV�H�HÀFiFLD�GD�,QVWLWXLomR�
p� IXQGDPHQWDO�� DOFDQoDU� R� EHP�HVWDU� H� D� IHOLFLGDGH� QR�
Trabalho que não deve ser apenas “um sonho” ao alcance 
de poucos. 
8P�DJUDGHFLPHQWR�SURIXQGR�H�HPRFLRQDGR�DRV���DJHQWHV��
sem a sua dedicação corajosa e partilha este estudo não teria 
sido possível.

&HFtOLD�/RXUHLUR

IMPLICAÇÕES DA 
SOBRECARGA 
LABORAL 
NA SAÚDE 
PSICOLÓGICA DA 
PSP
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4XDQGR� IRL� FRQWDFWDGR� SHOD� $633�363�� TXDO� IRL� D� VXD�
UHDFomR"
Foi um orgulho ter sido escolhido para desenvolver esta 
parceria. Depois, começámos a trabalhar de imediato para 
perceber as necessidades dos Associados, o que nos levou, 
desde logo, a estar disponíveis para atendimento durante 24 
horas por dias, para além de estarmos um dia por semana na 
Sede Nacional da ASPP/PSP, em Lisboa, para atendimento 
personalizado, com deslocações a todos os pontos do país.

&RPR�HVWi�D�GHFRUUHU�D�SDUFHULD��DR�QtYHO�GD�DGHVmR�GRV�
3URÀVVLRQDLV"
Tem havido uma adesão excelente a todos os níveis, quer do 
Plano B, seguros multi-risco, auto, entre outros. Há mesmo 
FDVRV�GH�3URÀVVLRQDLV�TXH�QRV�SHGHP�DMXGD�SDUD�WUDWDUHP�
de assuntos com outras entidades de que não somos 
mediadores. Neste momento, a Paulo Albuquerque Seguros 
p� XPD� HQWLGDGH� UHFRQKHFLGD� HQWUH� WRGRV� RV� 3URÀVVLRQDLV�
da Polícia. Marcamos presença em todos os encontros, de 
norte a sul do País, como forma de estarmos próximos dos 
Associados, conhecer os problemas e apresentar soluções.

4XDO� p� R� EDODQoR� TXH� ID]� GR� WUDEDOKR� FRQMXQWR� FRP� D�
$633�363"
e�PXLWR�SRVLWLYR��$JUDGHoR�D�FRQÀDQoD�HP�QyV�GHSRVLWDGD�
por todas as pessoas, desde dirigentes a delegados e 
Associados, que ajudam a tornar o nosso trabalho mais fácil.

2�TXH�SRGHPRV�HVSHUDU�GHVWD�SDUFHULD�SDUD�R�IXWXUR"
Da nossa parte, é para continuar. É para nós um enorme 
orgulho estar ao lado de uma entidade de referência 
na sociedade como é a ASPP/PSP. Com o tempo, fomos 
conhecendo melhor os problemas dos Polícias e é nesse 
sentido que temos, agora, propostas ainda mais aliciantes 
para que os Associados da ASPP/PSP possam ter a sua vida 
facilitada. Durante 2012 faremos a divulgação do novo plano 
em todos os distritos do País. O facto de a exigência de 
prestarmos um serviço de excelência, que colocamos a nós 
próprios, ser semelhante à que ASPP/PSP coloca em tudo 
o que faz, deixa antever que esta parceria tem tudo para 
SHUGXUDU�QR�WHPSR��FRP�YDQWDJHQV�SDUD�WRGRV�

O CRACHÁ foi conversar com Paulo Albuquerque, responsável pela Paulo Albuquerque Seguros, quando passa um ano desde 
que foi celebrada a parceria entre as duas entidades, que pretendeu “criar soluções para os problemas dos Polícias e das suas 
famílias”, algo que não existia até então. 
3DXOR�$OEXTXHUTXH�ID]�TXHVWmR�GH�VDXGDU�R�SURÀVVLRQDOLVPR�FRP�TXH�D�SDUFHULD�p�WUDWDGD�H�UHDOoD�D�YRQWDGH�GH�FRQWLQXDU�D�
trabalhar ao lado da ASPP/PSP.

PARCERIA ASPP/PSP COM 

PAULO ALBUQUERQUE SEGUROS

UMA 
PARCERIA 

PARA 
DURAR
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INICIATIVAS
Durante o ano de 2011 foram várias as iniciativas extra-sindicais 
que a ASPP/PSP levou a cabo, um pouco por todo o país. No 
Porto, a Distrital organizou os já tradicionais torneio de voleibol 
de praia e o passeio de cicloturismo, que desta vez percorreu as 
ruas da cidade do Porto. Em Beja, realizou-se o Torneio de Tiro 
aos Pratos, que se repete ao longo dos anos e é já uma paragem 
obrigatória para os amantes da modalidade. Em Lisboa, a Distrital 
organizou uma Caminhada Solidária pela Ajuda de Berço, que 
contou com várias actividades para crianças e adultos, bem como 
exibições do Grupo Operacional Cinotécnico da PSP, entre outras, 
num ambiente saudável como o da Serra de Sintra. Em Coimbra 
teve ainda lugar um almoço-convívio que proporcionou bons 
momentos de confraternização.
Com estas iniciativas, a ASPP/PSP pretende aproximar e estimular 
D�XQLmR�H�FRHVmR�HQWUH��WRGRV�RV�3URÀVVLRQDLV�GD�363��EHP�FRPR�
proporcionar momentos de convívio entre os seus Associados e 
demais Polícias e restantes cidadãos e organizações.






